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Oração pela Libertação dos Povos Indígenas 
 

Parem de podar as minhas folhas e tirar minha enxada 
Basta de afogar as minhas crenças e torar minha raíz. 

Cessem de arrancar os meus pulmões e sufocar minha razão 
Chega de matar minhas cantigas e calar minha voz. 

Não se seca a raíz de quem tem sementes 
Espalhadas pela terra pra brotar. 

Não se apaga dos avós - rica memória 
Veia ancestral: rituais para se lembrar 

Não se aparam largas asas 
Que o céu é liberdade 
E a fé é encontrá-la. 

Rogai por nós, meu pai-Xamã 



 

Pra que o espírito ruim da mata 
Não provoque a fraqueza, a miséria e a morte. 

Rogai por nós - terra nossa mãe 
Pra que essas roupas rotas 

E esses homens maus 
Se acabem ao toque dos maracás. 

Afastai-nos das desgraças, da cachaça e da discórdia, 
Ajudai a unidade entre as nações. 

Alumiai homens, mulheres e crianças, 
Apagai entre os fortes a inveja e a ingratidão. 

Dai-nos luz, fé, a vida nas pajelanças, 
Evitai, Ó Tupã, a violência e a matança. 

Num lugar sagrado junto ao igarapé. 
Nas noites de lua cheia, ó MARÇAL, chamai 

Os espíritos das rochas para dançarmos o Toré. 
Trazei-nos nas festas da mandioca e pajés 

Uma resistência de vida 
Após bebermos nossa chicha com fé. 

Rogai por nós, aves-dos-céus 
Pra que venham onças, caititus, siriemas e capivaras 

Cingir rios Jurema, São Francisco ou Paraná. 
Cingir até os mares do Atlântico 

Porque pacíficos somos, no entanto. 
Mostrai nosso caminho feito boto 
Alumiai pro futuro nossa estrela 

Ajudai a tocar as flautas mágicas 
Pra vos cantar uma cantiga de oferenda 

Ou dançar num ritual Iamaká. 
Rogai por nós, ave-Xamã 

No Nordeste, no Sul toda manhã. 
No Amazonas, agreste ou no coração da cunhã. 

Rogai por nós, araras, pintados ou tatus, 
Vinde em nosso encontro 
Meu Deus, NHENDIRU ! 
Fazei feliz nossa mintã 

Que de barrigas índias vão renascer. 
Dai-nos cada dia de esperança 
Porque só pedimos terra e paz 

Pra nossas pobres - essas ricas crianças. 
 

(Eliane Potiguara) 



  

RESUMO 

A presente tese discute a educação do povo Mbyá-Guarani da ilha da Cotinga 

em Paranaguá, analisando como os elementos da religiosidade deste povo 

influenciam ou não a sua organização social, apontando consequentemente 

perspectivas para o seu cotidiano. Analisamos a educação escolar indígena e a 

educação indígena, para compreender suas convergências e divergências e 

sua influência na liberdade cultural e sócio-religiosa da comunidade Mbyá-

Guarani. A educação indígena é voltada para o coletivo, ela oferece meios para 

o indivíduo realizar-se como pessoa e de ser proveitoso para a vida da 

comunidade. Esta ação pedagógica tradicional indígena se apoia no sistema de 

relações caracterizado pela língua, economia, religiosidade e grau de 

parentesco; destes a língua é a mais importante, ampla e complexa sendo por 

seu intermédio que a tradição do povo é ensinada e apreendida. A pesquisa 

apontou que o modo de vida do povo Mbyá-Guarani, está fundado nos 

conhecimentos da sua tradição religiosa, ao afirmar que o povo Mbyá-Guarani 

veio de um mundo espiritual onde conviveram com Nhanderu e que a vida aqui 

na terra pode ser também um reencontro de pessoas que antes viviam juntas, 

por isso o Jeguatá, o ato de caminhar é importante e praticado pelo povo. 

Mobilidade esta que criou problemas com a posse de terras, já que um dos 

critérios do governo para reconhecer terras indígenas é estar estabelecido em 

um território. O cacique reconhece a importância da educação formal do seu 

povo, como meio de conhecer melhor a cultura não índia e se capacitar para 

criar estratégia para uma melhor negociação com as instituições não índias e 

uma convivência mais pacífica com as mesmas. 

 
 

Palavras-chave: Mbyá-Guarani; Educação; Religião; Mitos; Modo de Ser. 



 

ABSTRACT 

This thesis discusses the education of the Mbyá-Guarani people of the island 

Cotinga in Paranagua, analyzing how the elements of their religiosity influence 

or not in their social organization, consequently pointing perspectives for their 

daily lives. We have analyzed the indigenous school education and indigenous 

education, to understand their similarities and differences and their influence on 

cultural, social and religious freedom of the Mbyá-Guarani community. 

Indigenous education aims towards the collective, it offers means to the 

individual be held as a person and to be profitable for the life of community. This 

traditional pedagogical indigenous action is based on the relations system, 

characterized by the language, economics, religion and kinship; these language 

is the most important, extensive and complex being through him that the 

tradition of the people is taught and learnt. The researched showed that the way 

of life of the Mbyá-Guarani people, is founded on the knowledge of their 

religious tradition, as stated that the Mbyá-Guarani people came from a spiritual 

world where lived with Nhanderu and that life on earth may also be a reunion of 

people who once lived together, so Jeguatá, the act of walking together is so 

important and practiced by them. This mobility creates a issue with land 

possesion, since one of the government's criteria for recognizing indigenous 

land is to be established in a territory. The cacique recognizes the importance of 

formal non-indigenous education for his people, as a means to better 

understand the non-indigenous culture and create a better strategy for 

negotiating with non-indigenous institutions and to create a more peaceful 

coexistence with them. 
 
 

Key-words: Mbyá-Guarani; Education; Religion; Myths; Way of Life. 
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INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa refletirá sobre a educação escolar indígena e a educação 

indígena, para compreender suas convergências e divergências e sua 

influência na liberdade cultural e sócio religiosa da comunidade Mbyá-Guarani. 

A educação indígena é voltada para o coletivo e oferece meios para o indivíduo 

realizar-se como pessoa e ser proveitoso para a vida da comunidade. Essa 

ação pedagógica tradicional indígena se apoia no sistema de relações 

caracterizado pela língua, economia, religiosidade e grau de parentesco; 

destes a língua é a mais importante, ampla e complexa sendo por seu 

intermédio que a tradição do povo é ensinada e apreendida. O modo como este 

sistema de relações é vivenciado irá caracterizar cada povo indígena.  

A Educação Escolar Indígena proposta pelo Ministério da Educação e 

Cultura, ao longo dos anos vem sendo repensada e modificada; não podemos 

negar os avanços, mas ela traz em seu bojo inúmeras dificuldades, que 

passam pelo corpo docente, metodologia, material didático, espaço físico da 

escola, grade curricular e objetivos.  

A antropóloga Marina Kahn (1994) tem um posicionamento muito claro 

sobre o tema. Para Kahn, distinguir Educação Indígena e Educação para o 

índio, nos remete aos anos 1970, quando Meliá caracterizou as duas 

educações e, posteriormente, nos anos 1980, Aracy Lopes da Silva, ampliou a 

discussão. Segundo a antropóloga, a distinção apenas realça os aspectos 

implícitos em cada modelo, a Indígena respeita o ethos tribal, porque objetiva 

manter os processos de controle e organização social do grupo, apoiado nas 

tradições, mesmo observando as mudanças desses grupos devido à longa 

história de contato com a cultura não índia. A Educação para o índio, segundo 

Silva (1981, p. 16), estaria orientada “por uma postura básica: ou a crença de 

que o índio vai/deve desaparecer na sociedade nacional, ou a crença de que 

ele vai/deve sobreviver”. 

Segundo Kahn (1994), a discussão colocada dessa maneira aponta para 

duas paralelas que nunca irão se encontrar. A educação indígena seria algo a 

ser conquistado ou a ser evitado. Para a antropóloga, devemos evitar essas 

paralelas, até porque se avaliarmos os trabalhos realizados com a Educação 
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Indígena no país, tanto por instituições, religiosas, alternativas e oficiais, não se 

conseguiu escapar do modelo formal escolar. Prova disso é que se usa 

comumente a terminologia “Educação Escolar Indígena”. Tal educação, 

pensada dessa forma, não se encaixa no modelo de Escola vigente. 

Na verdade realizamos a Educação para o Índio, pois todas as ações 

educativas desenvolvidas junto às comunidades indígenas apontam para a 

reprodução da escola formal, e dessa forma, segundo a autora, Educação 

Indígena seria uma ilusão. 

Referindo-se a esse sistema, Meliá (1979) afirma que enquanto a 

Educação Indígena se realiza num processo de continuidade, a Educação para 

o Índio tem como característica a descontinuidade e o corte com o tempo 

anterior quando a criança era percebida como uma tabula rasa. O autor ainda 

aponta outra diferença, que é fundamental para entendermos a complexidade 

da educação indígena, pois enquanto a educação não indígena tem por 

característica preparar pessoas para uma sociedade em mudança, a indígena, 

preocupa-se em preparar para uma sociedade estável. Para Meliá (1979) o 

problema acontece quando se tenta impor o sistema educacional de uma 

sociedade em mudança para uma sociedade estável.  

Quando Meliá(1979) publica essa obra, o Brasil vivia um período político 

conturbado, governado por militares, que pregavam a política econômica 

desenvolvimentista, apregoando um milagre econômico que em pouquíssimo 

tempo iria tirar o país das mazelas sociais que o atormentavam. Para ter o 

respaldo popular, o regime militar investia pesado na propaganda, tudo era 

realizado com muito alarde. A política indigenista estava sendo reformulada, a 

partir da extinção do Serviço de Proteção aos Índios (SPI), envolvido em casos 

de corrupção e violências, com a criação da Fundação Nacional do Índio 

(Funai). Segundo Gomes (2012, p.101): 

O novo órgão veio com o ímpeto burocrático de resolver a questão 
indígena de uma vez por todas. Isso significaria, efetivamente, 
transformar os índios em brasileiros, integrá-los à nação e assimilá-
los culturalmente ao seu povo. (...) Era preciso demarcar as terras 
indígenas, contatar os povos autônomos, dar educação formal, cuidar 
da saúde, viabilizar a economia indígenas para entrar no mercado... 
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Esse período caracteriza-se também por um intenso movimento de 

articulação entre as comunidades indígenas de preservação da sua cultura, 

orientados por acadêmicos e missionários, principalmente do Conselho 

Indigenista Missionário (Cimi), entre eles o padre Meliá. Nesse momento houve 

um grande embate metodológico e ideológico entre os defensores da 

Educação Indígena e a Educação para o Índio, sendo esta a governamental. 

O tema da presente pesquisa relaciona-se, portanto, com os modelos de 

educação escolar indígena e educação indígena delimitado na relação com a 

liberdade cultural sócio religiosa do povo Mbyá-Guarani da ilha da Cotinga em 

Paranaguá, no litoral do estado do Paraná. 

Em aproximações com a referida comunidade em especial nos diálogos 

com o cacique, constatamos que o modo de vida do povo Mbyá-Guarani, 

fundado nos conhecimentos da sua tradição religiosa, que afirma todos 

oriundos do mundo espiritual onde conviveram com Nhanderu e que a vida 

aqui na terra pode ser também um reencontro de pessoas que antes viviam 

juntas neste mundo espiritual, daí a necessidade do reencontro, o que leva os 

Guaranis a uma grande mobilidade em visitas constantes aos amigos nas 

diversas aldeias. Mobilidade que criou problemas de posse das terras, quando 

da demarcação da terra indígena, já que um dos critérios do governo para a 

referida posse era o sedentarismo, ou seja, a estabilidade em um território, 

sistema onde os Mbyá-Guaranis não se enquadram na totalidade. O cacique 

destacou também a importância da educação formal do seu povo, como meio 

de conhecer melhor a cultura não índia e possuir elementos para de forma 

mais adequada compreender os mecanismos de relacionamento com esta 

cultura. Os Mbyá-Guaranis da ilha da Cotinga travaram uma longa batalha pelo 

reconhecimento da terra, o que foi concretizado na década de 1990, embora de 

forma precária, pois o território da ilha além de ser pequeno, não é propício 

para a agricultura, pois o terreno é muito arenoso, além de mata degradada.  

A comunidade pratica um sistema de trocas com os “não índios”. É a 

economia da reciprocidade, trocam sementes, mudas, pensamentos, 

conhecimentos, música e informações, por bens necessários para a vida na 

aldeia. Nesse sentido, ficou estabelecido com o pesquisador que toda vez que 

o mesmo visitasse a aldeia teria a obrigatoriedade de levar algo, como cesta 

básica, erva mate e fumo, em troca das informações ou conhecimentos 
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coletados. Também ficou claro para o cacique que toda pesquisa realizada na 

aldeia iria gerar um conhecimento sobre a comunidade, que forneceriam 

subsídios para novas pesquisas e dariam visibilidade na cultura não índia sobre 

a realidade do seu povo, facilitando o processo de reivindicações dessa 

comunidade junto aos órgãos competentes na busca de solução de problemas.  

O presente estudo volta-se para a questão da educação e pretende a 

partir das duas modalidades existentes na atualidade para o desenvolvimento 

desta educação, para explicitar usos e costumes, necessidades e premências e 

principalmente evidenciar se o processo educativo pode ou não, conforme o 

modo como ele for vivenciado, servir de mola propulsora para a liberdade 

cultural sócio religiosa do povo Mbyá-Guarani. 

Desta forma estabelece como questão norteadora a seguinte indagação: 

Qual é a metodologia a ser utilizada no processo de ensino e aprendizagem 

que melhor se relacionaria com as necessidades indígenas para a promoção 

da sua liberdade cultural sócio religiosa? 

Como hipótese para essa pesquisa, com base na revisão de literatura 

efetuada e conhecimento adquirido em encontros com a comunidade indígena, 

bem como com a legislação atual existente, acredita-se que a educação 

escolar indígena é a mais viável, confrontada com a educação indígena, não só 

por ser ela aquela que propicia repasse de recursos necessários para o 

desenvolvimento do ensino e aprendizagem pelos órgãos oficiais, mas também 

o modelo de escola que melhor preparará a comunidade indígena na relação e 

enfrentamento dos não índios. 

Como objetivo geral da pesquisa busca-se apresentar o modelo de 

educação para a população indígena da ilha da Cotinga mais viável para 

capacitá-los na relação e enfrentamento da população não índia a partir da 

promoção da sua liberdade cultural sócio religiosa.  

Como objetivos específicos pretende-se: 

a) Apresentar a realidade de vida da população indígena;  

b) Explicitar as formas de educação atual, utilizada com as populações 

indígenas; 

c) Demonstrar o entendimento e a adequação das formas de educação 

utilizadas com as reais necessidades da população indígena; 
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d) Apontar possibilidades de desenvolvimento do processo ensino-

aprendizagem adequados às necessidades da população indígena.  

A metodologia utilizada neste estudo relaciona-se com a pesquisa 

qualitativa, descritiva analítica. Os dois primeiros capítulos apresentam uma 

revisão de literatura, sendo que o primeiro abordará a etnografia do povo 

Mbyá-Guarani, com destaque para os elementos de sua religiosidade e sua 

luta pela demarcação da terra, com foco na população indígena da Ilha da 

Cotinga. Já o segundo abordará o modelo de educação formal do Ministério da 

Educação e Cultura (MEC) para as populações indígenas e a concepção de 

educação pensada pelos índios. O terceiro capítulo conterá os elementos da 

pesquisa de campo, que teve como base entrevistas com professores do 

núcleo da Secretária de Educação de Paranaguá, com membros da 

comunidade indígena, observação participativa de cultos religiosos e 

observação de aulas ministradas na aldeia, situada no mesmo local enfocado 

no objetivo primeiro. O quarto e último capítulo aponta as considerações 

necessárias, concluindo assim este trabalho e pesquisa. 

Na construção etnográfica do povo Mbyá-Guarani e seus aspectos 

religiosos, foram utilizados para fundamentar a pesquisa os seguintes autores: 

Zélia Maria Bonamigo (2009), Hélené Castres (1978), León Cadogan (1958), 

Bartomeu Meliá (2010; 2013), Mara Souza Ribeiro Mendes (2006), Alfred 

Metraux (1950), Paula Montero (2006), Curt Nimuendajú (1982; 1987), Vera 

Lúcia de Oliveira (2004), Maria Isaura Pereira de Queiroz (1973), Egon 

Schaden (1974), Darcy Ribeiro (1970), Carlos Alberto Ricardo (editor, 2000), 

Afonso Romano de Sant’Anna (1978), Eduardo Batalha Viveiros de 

Castro (1986). 

Na conceituação de território/terra indígena, a fundamentação teórica se 

apoiou nos autores: Ana Valéria Araújo et. al. (2006), Luiz Armando Badin 

(2006), Clovis Antonio Brighenti (2004), R. Haesbaert (2004), Bartomeu Meliá 

(2010), Claude Raffestin (1993; 2003), Milton Santos (2008), Marcos Aurelio 

Saquet e Eliseu Savério Sposito (organizadores, 2009). 

Sobre a educação indígena e educação escolar indígena, a 

fundamentação teórica trouxe como apoio os seguintes autores: Egon 

Schaden, 1974; Cecília de Campos França (2010), Maria Aparecida 

Bergamasch e Rosa Helena Dias da Silva (2007), Ieda Marques Carvalho 
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(1998), Bruna Franchetto e Marina Kahn (1994), Luís Donisete Benzi Grupioni 

(2002; 2003), Maria Inês Ladeira (2004), Marina Kahn (1994), Bartolomeu Meliá 

(1979), Aracy Lopes da Silva (1981), Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(1996), Constituição da República Federativa do Brasil (1988), Referencial 

Curricular Nacional para as Escolas Indígenas (1998). 
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CAPÍTULO I 

APRESENTANDO A REALIDADE DE VIDA DO POVO INDÍGENA 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT), durante a realização da 

76ª Conferência, aprovou a Convenção nº 169, ratificada pelo Brasil em 2002, 

sobre os povos indígenas e tribais. Essa convenção trouxe avanços para as 

causas indígenas ao usar termos como “populações” e “povos” para designar: 

nacionalidade com identidade, cosmovisão e organização autônoma e relação 

especial com a terra que habitam. Essa convenção facilitou relativamente as 

relações dos povos indígenas do Brasil com a sociedade dos Juruás (os não 

índios), como por exemplo: nas questões da sua relação com a terra e os 

processos de demarcações; da educação, ao ver seus processos educativos 

serem ao menos respeitados e analisados; no difícil processo de inserção na 

cultura não índia; nas relações econômicas (tentando manter o mínimo de 

dignidade); bem como na difícil relação com os órgãos governamentais 

relacionados às questões indígenas.  

Sobre as várias etnias indígenas a Convenção já citada deixa claro que 

cabe ao índio o autorreconhecimento e a autoidentificação, como declara a 

mesma em seu capitulo primeiro, artigo primeiro (2002):  

1. A presente convenção aplica-se: 
a) aos povos tribais em países independentes, cujas condições 
sociais, culturais e econômicas os distingam de outros setores da 
coletividade nacional, e que estejam regidos, total ou parcialmente, 
por seus próprios costumes ou tradições ou por legislação especial; 
b) aos povos em países independentes, considerados indígenas pelo 
fato de descenderem de populações que habitavam o país ou uma 
região geográfica pertencente ao país na época da conquista ou da 
colonização ou do estabelecimento das atuais fronteiras estatais e 
que, seja qual for sua situação jurídica, conservam todas as suas 
próprias instituições sociais, econômicas, culturais e políticas, ou 
parte delas. 
2. A consciência de sua identidade indígena ou tribal deverá ser 
considerada como critério fundamental para determinar os grupos aos 
que se aplicam as disposições da presente Convenção. 
3. A utilização do termo "povos" na presente Convenção não deverá 
ser interpretada no sentido de ter implicação alguma no que se refere 
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aos direitos que possam ser conferidos a esse termo no direito 
internacional. 

Em relação a terra, essa situação não é muito propícia aos povos 

indígenas. Por não terem acesso às escrituras, eles não são reconhecidos pelo 

governo como donos da terra, a mesma lhes é alienada e cedida pelo Estado 

para dela usufruir. 

Atualmente o povo Guarani ocupa espaços (de maneira mais densa) nos 

estados brasileiros do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, 

Rio de Janeiro e Mato Grosso do Sul. Encontra-se também no território 

Paraguaio, nordeste da Argentina e sudeste da Bolívia. No passado já foi 

identificado por axés, araxás, arachanes, cainguás,carijós, guaianás, ouitatins, 

patos ou tapes, — os selvagens — atualmente estão divididos em três grupos, 

Mbyá, Kaiovás e Nhandewa diferenciando-se na organização sociopolítica dos 

tekoá, nas práticas religiosas, nos costumes, na percepção da realidade vivida 

e na maneira de comunicar-se (SCHADEN, 1954; CADOGAN, 1959; 

NIMUENDAJÚ, 1987; MELIÁ, 1988). 

Segundo dados do Instituto Socioambiental (ISA) e da Fundação 

Nacional do Índio (FUNAI) em 2008, a população do povo Guarani era 

estimada em torno de 51.000 pessoas, Kaiovás com 31.000, Nhandewa com 

13.000 e Mbyá com 7.000. Se contabilizada a população Mbyá da Argentina 

com a do Brasil a população estaria em torno de 27.380 pessoas. Esses dados 

estatísticos encontram sérias dificuldades de comprovação, porque 

representam a expectativa em relação a uma população fortemente flutuante. 

Existe entre os pesquisadores do povo Mbyá-Guarani, quase que uma 

unanimidade quanto à dificuldade de quantificação da população, por causa da 

mobilidade constante entre as comunidades, devido aos graus de parentesco e 

instalação das aldeias (tekoa), fortemente influenciado pela religiosidade; pela 

dificuldade de acesso a informações junto às comunidades e por causa da 

desconfiança do povo Mbyá, principalmente em relação a recenseadores, por 

acharem esta pratica uma intromissão indevida do Estado com o objetivo de 

controle (MELIÁ, 1997). 
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IDENTIDADES E ETNÔNIMOS 

O território do povo Guarani abrange a região oriental do Paraguai, norte 

da Argentina e regiões sul, sudeste e centro oeste do Brasil.  

Segundo Viveiros (1996, p.11-12), os etnônimos indígenas usados pela 

literatura acadêmica: 

(...) não são autodesignações, mas nomes (frequentemente 
pejorativos) conferidos por outros povos: a objetivação etnonímica 
incide primordialmente sobre os outros, não sobre quem está em 
posição de sujeito. Os etnônimos são nomes de terceiros, pertencem 
à categoria do ’eles’, não à categoria do ‘nós’. (Pela natureza da 
citação foi mantida a grafia original das palavras- nota do 
pesquisador). 

Os etnônimos entre os povos indígenas, na maioria das vezes não 

funcionam como nomes próprios ou autodenominações, mas como alcunha ou 

apelidos. O etnônimo Mbya aparece na literatura acadêmica somente por volta 

da metade do século XIX para referir-se aos Guaranis do Paraguai. 

Nimuendajú (1987) usa o etnônimo Mbyá para se referir aos grupos que 

habitavam o litoral paulista. A divisão dos Guaranis em subgrupos, Kaiowá, 

Nhandewa ou Chiripá e Mbyá é feita por Schaden (1974) no final da década de 

1940. O autor achava o etnônimo Nhandewa muito genérico e que o mesmo 

poderia ser utilizado para referir-se a todos os Guaranis, já o etnônimo Mbyá 

seria a autodenominação de grupos conhecidos como Kainguá pelo mundo 

acadêmico e Tambeopé pelos Nhandewa.  

O grupo Chiripá não aceita o etnônimo Nhandewa, pois o mesmo tem 

um significado que não se aplica ao seu povo. Em sua língua o termo designa 

qualquer Guarani ou qualquer ser humano. Para o grupo Chiripá, estabelecido 

no município de Laranjinha no Paraná, que a cultura não índia chama de 

Nhandewa, esse etnônimo é bem aceito por reforçar o etnocentrismo da 

comunidade e por significar na língua falada pelo grupo, — nós os humanos 

verdadeiros. Essa postura etnocêntrica é tão marcante entre esse grupo que no 

Paraguai é chamado (e tem orgulho da denominação) de Ava-Katu-ete, 
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sinônimo de os autênticos, os verdadeiros humanos, sinônimo que os Mbyá 

também adotam (ALMEIDA, 2006, GARLET, 1997, MELLO, 2007).  

Os etnônimos têm uma relação na cultura indígena muito próxima aos 

apelidos em nossa cultura. Alguns são carinhosos e até admitidos pelo sujeito, 

outros são preconceituosos e discriminatórios, criando ojeriza no sujeito, por 

serem elementos de marginalização. As autodenominações não podem ser 

usadas como nome próprio, pois exprimem uma intencionalidade de destacar 

uma aptidão, um atributo ou um aspecto do sujeito a ser evidenciado 

reforçando um contexto e ou ideia. 

Os mesmos são utilizados também como delimitação de fronteiras, 

assinalando e determinando as diferenças entre os grupos e demarcando as 

estruturas de funcionamento interno dos grupos. Por exemplo, a categoria 

Mbya é utilizada pelo grupo por ser essa a denominação que melhor identifica 

os Guaranis entre os nãos índios, contribuindo internamente na construção da 

identidade. Pertencer à etnia é falar a língua, é aceitar e praticar os mesmos 

princípios religiosos e viver numa aldeia construída segundo as determinações 

culturais ancestrais (recebidas por meio do elemento religioso). É também 

saber evitar casamentos entre parentes consanguíneos dentro do grupo.  

Fazer parte de uma identidade exclusiva (grupo) envolve o ato de falar a 

língua, seguir as normas e condutas sócio-religosa e estar envolvido e 

comprometido com a relação de reciprocidade entre as aldeias. O nhandereko, 

tipo de Constituição da comunidade, que normatiza as condutas sociais e as 

percepções cosmológicas, define o jeguatá, o costume e a prática da migração, 

do deslocamento territorial, das visitas às aldeias, como forma de buscar 

ininterruptamente maneiras de superação de condições adversas para uma 

mais favorável, como melhores condições de vida materiais e comunitárias no 

tekoá, aperfeiçoamento das regras morais, melhores técnicas de manejo 

ambiental ou troca da terra por algum problema de difícil contorno. Esse 

costume Guarani está fundado em princípios religiosos espirituais, por ser 

orientado pelas divindades através dos mitos, pois andar é o cumprimento das 

atividades xamânicas. Andar é conhecer e compreender este mundo, é visitar 

os parentes de outras comunidades para reforçar os laços fraternos, inteirar-se 

dos problemas e traçar em conjunto estratégias para a superação, é reforçar os 

conhecimentos da sua tradição religiosa, por meio das conversas e trocas de 
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experiências religiosas. Tal prática acaba se constituindo num tipo de 

elaboração teológica, como a que era feita nas Comunidades Eclesiais de 

Base, nos anos de 1970, que na ausência de presbíteros, o povo elaborava 

uma compreensão da escritura a partir do seu cotidiano. A caminhada, 

portanto, assume também essas características, mas com um diferencial, que é 

o de distanciamento das comunidades dos “não índios”, causadoras de muitos 

sofrimentos e violências. E buscar a terra ideal ou próxima desse ideal, para a 

instalação do tekoa-porã (aldeia boa), lugar onde pode haver uma melhor 

qualidade de vida, que diante do quadro sócio, político, ambiental, atual está 

cada vez mais difícil de encontrar. O que acaba obrigando a comunidade a 

uma adaptação distante das condições e do modo de vida dos antigos. 

A tekoa-porã requer algumas exigências como: boas condições 

ambientais, terra produtiva capaz de garantir o sustento da comunidade, uma 

mata onde existam as árvores sagradas (tarumã, cedro e palmeira pindó, 

principalmente para o povo Mbyá-Guarani) ou possibilidades de cultivo e 

manejo delas e das ervas medicinais, importantes na preservação do meio 

ambiente e da saúde das pessoas, água corrente potável, porque água parada 

atrai as energias das sombras e espíritos dos mortos e se for bebida e 

utilizada, gerará doenças. Para os Mbyá-Guarani o caminhar, está vinculado 

aos mitos religiosos, segundo eles quando os deuses habitavam estas terras, 

esta prática era um hábito comum entre eles, e que foi passado como herança 

aos seus filhos. Por esse motivo, há uma diferença em relação aos Chiripa, 

estes (famílias anfitriãs) são mais sedentários, permanecendo mais tempo na 

aldeia e consequentemente garantindo a posse da terra. Os Mbyá-Guarani 

(famílias visitantes) são os que andam, visitam, circulam entre as aldeias, 

criando laços de reciprocidades, alianças e estratégias sociopolíticas para 

ajudar na superação das dificuldades. Os Guarani têm a liberdade de seguir o 

caminho dos deuses para compreender melhor a sua religiosidade ou somente 

caminhar para viver, conquistando conhecimentos, saúde, e adquirindo 

experiências para poder se contextualizar nesta terra cheia de contradições 

(ASSIS 2006; MELLO, 2007; PRADELLA, 2009). 

Definir um perfil de identidade do povo Mbyá-Guarani não é uma tarefa 

fácil, pois identidade é um conceito complexo, com várias perspectivas 

teóricas. Não dissociamos a questão da identidade da cultura, a mesma é 
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responsável pela diversidade dos grupos e sociedades, o que não significa que 

grupos e sociedades se desenvolveram de maneira sui generis, levando-os a 

serem puros. Grupos e sociedades se comunicam, fazem interconexões, de 

onde sobressai o processo de interação. A cultura constrói os elementos 

definidores da identidade, como a língua falada, as percepções religiosas, o 

entendimento cosmológico, as organizações sócio-políticas, a arte e o conceito 

de família e suas relações, são estas construções culturais que destacara a 

diferença dos outros (GOMES, 2009). 

Na perspectiva antropológica a questão da identidade evidencia uma 

dificuldade que, segundo Montero (1997), pode ser abreviada a partir da 

questão: existe a possibilidade de conhecimento do outro sem limitar-se ao 

mesmo? Em nossa cultura fomos treinados a ver o outro com um olhar 

etnocêntrico de primazia o que gerou a elaboração de imagens e conceitos 

como bárbaros, pagãos e selvagens, que foram utilizados inicialmente pelo 

mundo europeu na sua política de expansão territorial e de submissão de 

culturas. Lévi-Strauss em um ensaio de antropologia publicado em 1952, 

intitulado Raça e história, afirma que a conduta mais antiga diante da 

diversidade cultural, não é a de percepção do outro, mas de repúdio.  

O antropólogo norueguês Frederick Barth com a publicação do artigo 

Ethnic Groups and Boundaries em 1969, modificou a compreensão de 

identidade ao valorizar as relações que acontecem nas fronteiras do grupo 

auxiliando-nos a compreender, que as identidades resultam de um processo de 

interação de fronteira com outras culturas e da capacidade do grupo de renovar 

constantemente seus elementos definidores, pela ação dos seus membros. 

A prática do caminhar (jeguatá) entre os Mbyá-Guarani, ajuda-os a 

compreender melhor a cultura dos não índios e sua forma de pensar e agir, 

contribuindo nas estratégias de relacionamento com esta cultura. O jeguatá 

conduz ao guarani ete. O indivíduo guarani pode escolher o caminho apontado 

pelas divindades ou ignorá-lo. O que segue o caminho sagrado dos deuses tem 

que adotar uma maneira de viver a partir de uma ascese, que possa aproximá-

lo das divindades, buscando sempre a sabedoria que guiará a sua existência. 

Esse guarani ajudará a comunidade a alcançar o kandire, uma terra boa 

construída dentro da terra má. Praticando as orientações espirituais do seu 

grupo, esse guarani adquire assim a consciência de que é necessário ser forte 
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ante as seduções da sociedade dos “não índios” para avançar no caminho 

escolhido e ajudar a comunidade a chegar ao kandire. O depoimento de Davi 

Kopenawa, da aldeia Watoriki, de Roraima ilustra bem a situação de cuidado e 

desconfiança que o índio deve ter com os brancos e sua sociedade, que é 

destacado na obra de Ricardo et. al. (2000, p. 19 e 23): 

Os brancos desenham suas palavras porque seu pensamento é cheio 
de esquecimento. Nós guardamos as palavras dos nossos 
antepassados dentro de nós há muito tempo e continuamos 
passando-as para nossos filhos. As crianças, que não sabem nada 
dos espíritos, escutam os cantos dos xamãs e depois querem ver os 
espíritos por sua vez. É assim que, apesar de muito antigas, as 
palavras dos xapiripë sempre voltam a ser novas. São elas que 
aumentam nossos pensamentos. São elas que nos fazem ver e 
conhecer as coisas de longe, as coisas dos antigos. É o nosso 
estudo, o que nos ensina a sonhar. Deste modo, quem não bebe o 
sopro dos espíritos tem o pensamento curto e enfumaçado; quem não 
é olhado pelos xapiripë não sonha, só dorme como um machado no 
chão. [...] Os brancos nunca pensam nessas coisas que os xamãs 
conhecem, é por isso que eles não têm medo. Seu pensamento está 
cheio de esquecimento. Eles continuam a fixá-lo sem descanso em 
suas mercadorias, como se fossem suas namoradas. 

Caminhar é também uma maneira de criar e descobrir elementos de 

elaboração de uma vida boa, com saúde, conhecimentos, felicidade e 

superação do mal, caminhar é viver, pois a vida é movimento. Os Mbyá-

Guarani usam a imagem simbólica da água parada ou morta, que gera 

doenças e atraem espíritos ruins, e a água viva que trilha um caminho, pois 

está em movimento, sendo assim geradora da vida. Os guarani têm a liberdade 

de não seguir o caminho apontado pelas divindades, podendo escolher outras 

vias, o importante é caminhar e viver, nessas escolhas alguns optam pelo 

caminho essencialmente terreno, afastando-se dos ensinamentos das 

divindades e seus ancestrais, prendendo-se a uma vida voltada aos seus 

interesses e paixões, outros escolhem a trilha do mal, que o orienta para a 

raiva, conspirações, maldades e maledicências que os aproximam dos espíritos 

do mal (SANTOS, 1996; SETTON, 2002; PRADELLA, 2009; WACQUANT, 

2009).  



 26 

A CONTENDA PELO DIREITO A TERRA  

A luta pelo direito da terra tem causado ao povo indígena sofrimentos, 

exploração, escravidão e mortes. Esse povo é parte integrante do Brasil, país 

com uma diversidade de etnias e que se defronta com algumas dificuldades de 

integração social. A luta é para manter sua sobrevivência, cultura e dignidade, 

luta que passa pelo direito à posse da terra, direito quase que impossível, 

devido a diversos interesses envolvidos. O direito a terra passou a ser uma 

questão de poder, daí utilizarmos a obra Geografia do Poder (1983) de 

Raffestin, por esse autor ajudar-nos a compreender melhor as relações de 

poder entre as pessoas, grupos e instituições no campo político e econômico. 

O mesmo afirma que: 

O território se forma a partir do espaço, é o resultado de uma ação 
conduzida por um ator sintagmático (ator que realiza um programa) 
em qualquer nível, ao se apropriar de um espaço concreto ou 
abstratamente (por exemplo, pela representação) o ator ‘territorializa’ 
o espaço (RAFFESTIN, 1993, p.144). 

Para o autor, o território é constituído pela experiência de vida das 

pessoas expressadas pelas relações sociais, políticas e econômicas, que 

terminam estabelecendo um vínculo que pode ser tanto positivo como negativo, 

por meio de territorialidades específicas. O encontro de diferentes grupos cria 

uma situação de poder e conflitos por causas da diversidade dos mesmos, 

gerando campo de força de poder em decorrência das diversas relações 

existentes entre os indivíduos, grupos de indivíduos e instituições. Poder não 

pode ser entendido exclusivamente na forma política, das negociações e 

acordos, mas também no sentido mais pragmático de apropriação, repleto das 

experiências vividas, do valor do uso e da dominação, que é um tipo de poder 

mais funcional ligado ao valor de trocas. Raffestin (1993, p.07-08) afirma que: 
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O território (...) não poderia ser nada mais que o produto dos atores 
sociais. São esses atores que produzem o território, partindo da 
realidade inicial dada, que é o espaço. Há, portanto, um ‘processo’ do 
território, quando se manifestam todas as espécies de relações de 
poder, que se traduzem por malhas, redes e centralidades cuja 
permanência é variável mas que constituem invariáveis na qualidade 
de categorias obrigatórias. 

Esse mesmo autor reforça e aprofunda a reflexão sobre a questão do 

território afirmando que para a construção deste: 

O ator projeta no espaço um trabalho, isto é, energia e informação, 
adaptando as condições dadas às necessidades de uma comunidade 
ou de uma sociedade. O espaço é a ‘prisão original’ de acordo com a 
definição de Gunnar Olson, a ‘jaula’, segundo Jean Brunhes; ao 
contrário, o território é a prisão que os homens constroem para si, 
reorganizando as condições iniciais. É, pois, lógico afirmar que não é 
a geografia que faz a história, mas, ao contrário é a história que faz a 
geografia revelando através do tempo, as potencialidades de um rio, 
de uma planície ou de uma montanha (RAFFESTIN, 2009, p. 26-27). 

Raffestin (2003) ainda faz algumas proposições recentes sobre essa 

questão (da história como determinante da geografia), ao caracterizar o 

território em quatro níveis de situações distintas e complementares, estas 

proposições foram evidenciadas principalmente por Saquet (2009, p.85):  

1) território do cotidiano: o lugar da tensão e da distensão, da 
previsibilidade e impresivibilidade, onde o cotidiano é vivenciado ao 
mesmo tempo territorial e linguisticamente. É a habitação por 
excelência onde riqueza e pobreza, banalidade e originalidade, 
potência e impotência se entrelaçam simultaneamente. 
2) território das trocas: é cotidiano mas ‘envolve uma 
articulação entre o regional, o nacional e o internacional, num 
movimento perpétuo caracterizado pela descontinuidade (ruptura) 
temporal, espacial e lingüística’. 
3) território de referência: tem uma característica 
acentuadamente histórica e imaginária, está associada às memórias 
individuais e coletivas, é o território a que se ‘habitou ou se conhece 
através de leituras e lembranças, que podem ser afetivas ou 
conflituosas’. 
4) território sagrado: está ligado diretamente ao universo 
religioso, às percepções de sagrado do grupo. (destaques do autor). 
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Por outro lado existe também uma similitude nas definições de Raffestin 

(1993) e Santos (2008) sobre o espaço geográfico e o território. Apesar de 

diferentes, podemos afirmar que todo território é um espaço, que nem sempre 

é geográfico, podendo ser cultural, econômico, político, religioso, ideológico e 

tecnológico. Destaca-se, porém que nem todo espaço pode ser território, os 

territórios acontecem dentro de um espaço geográfico, por exemplo: o espaço 

geográfico de uma nação é o seu território e dentro desse espaço existem 

outros diferentes territórios, o que Haesbaert (2004, p.344) chamou de 

multiterritorialidade, que é com compreendida como:   

(...) pelo menos no sentido de experimentar vários territórios ao 
mesmo tempo e de, a partir daí, formular uma territorialização 
efetivamente múltipla, não é exatamente uma novidade, pelo simples 
fato de que, se o processo de territorialização parte do nível individual 
ou de pequenos grupos, toda relação social implica uma interação 
territorial, um entrecruzamento de diferentes territórios. Em certo 
sentido, teríamos vivido sempre uma ‘multiterritorialidade’. 

Para o povo Mbyá-Guarani a multiterritorialidade faz parte da sua cultura 

constituindo-se inclusive como uma estratégia de sobrevivência. Para Santos 

(2008, p.62), o território é resultado da ação do homem na história: 

No começo da história do homem, a configuração territorial é 
simplesmente o conjunto dos complexos naturais. À medida que a 
história vai fazendo-se, a configuração territorial é dada pelas obras 
dos homens: estradas, plantações, casas, depósitos, portos, fábricas, 
cidades etc.; verdadeiras próteses. Cria-se uma configuração 
territorial que é cada vez mais o resultado de uma produção histórica 
e tende a uma negação da natureza natural, substituindo-se por uma 
natureza inteiramente humanizada. 

Esse território para os Mbyá-Guarani é o lugar das habitações, das 

trocas materiais, das experiências espirituais, da solução dos conflitos, da 

comunicação com o outro. É o lugar do exercício da vida, porém para que tudo 

isso ocorra este território tem que estar adequado às exigências para a 

instalação de um tekoa. 
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TERRITÓRIO INDÍGENA  

No Simpósio de Direito Indígena organizado pela Escola de 

Administração Pública – ENAP e pelo Ministério da Justiça em março de 2004, 

o Secretário de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça, o Sr. Luiz 

Armando Badin, proferiu uma conferência na qual afirmou “que o direito 

indígena não pode ser compreendido exclusivamente a partir dos conceitos 

que herdamos de nossa tradição romanística de direito como os de posse e 

propriedade”. Afirma que para falar sobre território a partir da perspectiva 

indígena é preciso levar em conta a importância transcendental dos povos 

indígenas com o território que habitam. Para Badin (2006, p. 133-134), essa 

realidade é compreendida e assumida pela ordem jurídica, citando o artigo 231, 

§ 1º da Constituição Federal, afirmando ser esse artigo uma construção jurídica 

original que foge das definições tradicionais do direito civil. O autor destaca 

elementos para compreendermos este artigo: 

Propriedade coletiva reservada da União 
As terras indígenas são bens de titularidade da União, que tem o 
dever constitucional de demarcá-las administrativamente. Trata-se de 
uma propriedade vinculada (ou reservada) à plena garantia dos 
direitos das comunidades indígenas. É o que está claramente 
prescrito no caput do artigo 231 e no inciso XI do artigo 20. 
Requisitos constitucionais 
Definição de terra tradicionalmente ocupada pelos índios 
Segundo a norma do § 1º do artigo 231 da Constituição Federal, 
quatro fatores devem ser considerados para que uma terra seja 
reconhecida como tradicionalmente ocupada pelos índios: 
a) fator temporal (permanência da ocupação) - via de regra, as terras 
onde se localizam suas aldeias ou malocas devem ser habitadas em 
caráter permanente;  
b) fator econômico - as terras devem ser utilizadas para suas 
atividades produtivas; são os locais necessários à subsistência e 
produção econômica (como campos de caça, pesca, coleta e cultivo, 
por exemplo); 
c) fator ecológico - as terras devem ser imprescindíveis à preservação 
dos recursos naturais necessários a seu bem-estar; 
d) fator cultural e demográfico - as terras devem ser necessárias a 
sua reprodução física e cultural (manifestações culturais da 
comunidade, cemitérios, locais religiosos e destinados a práticas 
rituais), bem como a outras atividades próprias a sua organização 
social e econômica. (destaque do autor) 
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O artigo 231 da nossa Constituição é claro e bastante democrático, visto 

a partir da nossa perspectiva de não índio, e seria perfeito se não houvesse a 

questão do poder, das diferenças culturais e dos interesses políticos 

econômicos que envolvem a questão da terra em nosso país.  

Brighenti (2004, p.23-24), sobre a questão do território indígena, afirma 

que a configuração de território para os Guaranis é totalmente diferente da do 

Estado brasileiro. Para ele, os Guaranis não se submetem à nossa dominação 

cultural, principalmente na questão da terra, dizendo que: 

Diferentemente de outros povos, até há pouco tempo, os Guarani não 
reivindicavam a demarcação de terras e nem a criação de reservas 
específicas, mas lutavam para manterem-se afastados do domínio do 
Estado e da sociedade, significando a liberdade. 
Se no passado não foram demarcadas terras suficientes para os 
Guaranis, e se no presente a maior parte das terras demarcadas são 
pequenas, não significa que foi porque os Guaranis não lutaram ou se 
recusaram a viver em terras demarcadas. Isso foi fruto não de uma 
reivindicação indígena, mas de uma necessidade do Estado. 
A recusa Guarani não foi contra a terra demarcada, mas contra a 
ideologia do Estado de suprimir sua liberdade e de transformá-los em 
meros cidadãos. O Estado criou o mito de que o Guarani não aceita a 
terra demarcada para justificar a atual situação fundiária e esquivar-
se de sua responsabilidade, mais uma vez culpando os indígenas 
pelas suas falhas. 
As terras se converteram no centro do problema para o povo Guarani, 
não apenas na limitação da ocupação, mas na forma de conceber a 
terra. Enquanto que para o Guarani é um espaço religioso, sagrado, 
para o Estado a terra é concebida como uma mercadoria. 

Para os Guaranis o território é o local onde se planta, cria animais, se 

constrói casas e que o antropólogo Meliá (2010), em entrevista ao site da 

Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS), define como o “lugar onde 

podemos ser quem somos”, a terra está ligada ao sistema religioso e ao 

conhecimento, vai além de um recurso natural, de um meio de sobrevivência 

ela é um recurso sociocultural, vinculada ao ethos do povo Guarani. Ethos que 

Geertz (1989, p.143-144) analisa na obra A interpretação das culturas: 
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O ethos de um povo é o tom, o caráter e a qualidade de sua vida, seu 
estilo moral e estético e sua disposição, é a atitude subjacente em 
relação a ele mesmo e ao seu mundo que a vida reflete. A visão de 
mundo que esse povo tem é o quadro que elabora das coisas como 
elas são na simples realidade, seu conceito da natureza de si mesmo, 
da sociedade. Esse quadro contém suas ideias mais abrangentes 
sobre a ordem. (...) o ethos torna-se intelectualmente razoável porque 
é levado a representar um tipo de implícito no estado de coisas real 
que a visão de mundo descreve (...). 

De uma maneira geral o povo Guarani sempre teve suas estratégias de 

luta pela posse da terra. Quando o Estado brasileiro mudou a sua legislação, 

este povo soube usar a lei para garantir a terra, embora a sua cultura afirme 

que a terra não é um bem de indivíduos, que ela não tem donos, que ela é um 

bem da comunidade. A disputa pela terra em nosso país é bastante acentuada, 

são grupos diversos, movidos por interesses econômicos, aliado à omissão do 

Estado que não enfrentou o problema com a devida seriedade que o mesmo 

exige. O estado aceita e reconhece a existência e diversidade dos povos 

indígenas, mas os avanços legais estão aquém das necessidades das políticas 

públicas, o que se percebe é uma mudança e reinterpretação das leis sobre as 

terras indígenas, valorizando os aspectos econômicos da sociedade não índia, 

em detrimento dos culturais das sociedades indígenas.  

A comunidade Mbya-Guarani da ilha da Cotinga em Paranaguá, Paraná, 

reflete bem a política do Estado sobre esta questão. Povo que outrora habitava 

um vasto território, com terras abundantes, que preenchiam as exigências do 

tekoa, hoje estão vivendo na ilha da Cotinga, demarcada pelo governo como 

sua terra.  Essa ilha é pequena em relação às exigências de vida do povo, a 

terra não é propicia à agricultura, uma floresta bastante castigada pelos 

processos de destruição de tempos passados, que os guaranis estão tentando 

recuperar, praticamente não existe caça. Esse habitat concedido aos índios 

relega-os a uma condição de dependência do Estado e joga-os em uma 

situação de mendicância na cidade de Paranaguá. Tal tipo de política do 

Estado reduziu a cultura Guarani praticamente a um estereótipo de folclore, 

onde o artesanato perdeu a riqueza simbólica da cultura, passando a ser mera 

mercadoria, oferecida aos não índios, às vezes em troca de comida, 

favorecendo a exploração econômica individual, fazendo com que a 
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reciprocidade (elemento da cultura Guarani de grande importância na relação 

com o outro) perdesse o seu sentido social. 

O livro “Povos indígenas e a lei dos brancos: o direito à diferença, do 

Araújo” (2006) destaca um grande complicador para a vida dos povos indígena, 

que é o problema da tutela que o Estado brasileiro teima em manter. A 

condição de tutelados do Estado cria vários impedimentos como o livre 

exercício da vida política, o acesso ao mercado de trabalho, o acesso às linhas 

oficiais de crédito, a redução da capacidade civil dos índios o que cria 

obstáculos à autogestão das terras. 

A obra citada também destaca que: 

O direito à terra está, sem sombra de dúvidas, na essência dos 
direitos dos povos indígenas. Da sua garantia dependem todos os 
demais direitos e a própria continuidade e reprodução cultural desses 
povos. Por isso mesmo, em torno da sua aplicação ocorrem os 
maiores conflitos e aí se opera toda uma usina de fabricação de 
preconceitos que procuram deslegitimá-lo e desqualificá-lo. Sob o 
mote “há muita terra para pouco índio”, interesses contrariados com a 
demarcação das terras indígenas no país procuram apresentar os 
índios como privilegiados em relação aos demais setores da 
sociedade brasileira, o que se traduz numa imensa pressão sobre o 
governo para que não se demarquem ou se demarquem em menor 
extensão as terras às quais determinado povo tem direito. O mote 
“muita terra para pouco índio” não passa de preconceito e má fé, não 
tendo qualquer amparo em fatos concretos, bastando que se verifique 
para tanto que na maioria das regiões do país os povos indígenas 
vivem em áreas bastante pequenas, as quais não lhes conferem as 
condições mínimas para uma existência digna (ARAÚJO, 2006, 
p. 49). 

Mesmo nas áreas demarcadas que atendem às condições de uma vida 

digna, enfrentam-se problemas de invasão de madeireiros, garimpeiros, 

fazendeiros, especulações imobiliárias ou interesses econômicos diversos, com 

o Estado agindo de maneira lenta, muitas vezes omissa e ineficaz na tentativa 

de solucionar o problema.  

Existem avanços na questão indígena que devem ser evidenciados, um 

desses avanços é a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT) que o Congresso brasileiro ratificou em junho de 2002.  O livro “Povos 

indígenas e a lei dos brancos: o direito à diferença” destaca que 

esta convenção: 
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foi o primeiro instrumento internacional  a tratar dignamente dos 
direitos coletivos dos povos indígenas, estabelecendo padrões 
mínimos a serem seguidos pelos Estados e afastando o princípio da 
assimilação e da aculturação no que diz respeito a esses povos. 
Assim, a Convenção, dentre outras coisas, estabelece: 
•  A necessidade de adoção do conceito de povos indígenas no 
âmbito do direito interno. 
•  O princípio da autoidentificação como critério de determinação 
da condição de índio.  
•  O direito de consulta sobre medidas legislativas e administrativas 
que possam afetar os direitos dos povos indígenas. 
•  O direito de participação dos povos indígenas, pelo menos na 
mesma medida assegurada aos demais cidadãos, nas instituições 
eletivas e nos órgãos administrativos responsáveis por políticas e 
programas que os afetem. 
•  O direito dos povos indígenas de decidirem suas próprias 
prioridades de desenvolvimento, bem como o direito de participarem 
da formulação, da implementação e da avaliação dos planos e dos 
programas de desenvolvimento nacional e regional que os afetem 
diretamente.  
•  O direito dos povos indígenas de serem beneficiados pela 
distribuição de terras adicionais, quando as terras de que disponham 
sejam insuficientes para garantir-lhes o indispensável a uma 
existência digna ou para fazer frente a seu possível crescimento 
numérico.  
•  O direito a terem facilitadas a comunicação e a cooperação entre 
os povos indígenas através das fronteiras, inclusive por meio de 
acordos internacionais (ARAUJO, 2006 p. 59-60). 

A ratificação dessa convenção não foi tarefa fácil. Aconteceu mais pela 

necessidade do governo brasileiro amenizar a imagem negativa diante de 

organismos mundiais a respeito dos direitos indígenas, uma vez que o Brasil foi 

um dos últimos países da América a ratificar esta Convenção. É importante 

destacar que vários dispositivos da Convenção 169 ainda não são aplicados 

pelo Estado brasileiro, como exemplo, citamos o direito de consulta e as 

decisões de impacto para a vida dos povos indígenas que são tomados sem 

que haja qualquer preocupação de diálogo com eles. Outro dispositivo ignorado 

pelo Estado é o princípio da autoindetificação. Os povos indígenas ficam a 

mercê da FUNAI para ter seu status como é de direito reconhecido ou não, 

sendo submetidos a uma discriminação racial, que na maioria das vezes 

impede o exercício de seus direitos (ARAÚJO, 2006). 

Outra questão bastante pertinente sobre os povos indígenas no Brasil é 

sobre os índios nas cidades e as cidades Indígenas.  O que segundo Araújo 

(2006), é resultado dos processos de expulsão das suas terras, empurrando-os 

(a comunidade inteira ou parte dela) para as cidades próximas. A autora aponta 
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alguns exemplos, como os Pankararu do sertão de Pernambuco que tentam 

sobreviver na favela com alguma dignidade. Os Terenas que foram forçados a 

migrar para Campo Grande, capital do Mato Grosso do Sul, onde chegaram a 

constituir um bairro indígena na cidade dos não índios. Essa realidade ocorre 

em todo o Brasil onde o povo indígena expulso de suas terras, é forçado a 

migrar para as cidades, vivendo em situações de extrema marginalização, mas 

lutam para não perderem a sua dignidade, e tentam manter mesmo que de 

maneira precária a sua identidade cultural.  

Diante desse quadro, o governo brasileiro não consegue criar programas 

de assistência para o índio nessa situação, visto que as suas ações estão 

voltadas para o atendimento aos índios que vivem em aldeias (ação que em 

grande parte deixa a desejar). A situação do índio nas cidades dos “não índios” 

é complicada, uma vez que a legislação brasileira está aparelhada para assistir 

os índios que vivem em suas terras reconhecidas pelo Estado, isto é aqueles 

que estão afastados do convívio com os nãos índios. 

Por outro lado também é importante refletir sobre as cidades indígenas 

em terras indígenas, realidade esta que: 

é também o resultado de processos históricos por meio dos quais o 
Estado, desde o período colonial, procurou agrupar os índios em 
espaços territoriais limitados que facilitassem inicialmente o trabalho 
da sua conversão à fé católica e, posteriormente, a prestação de 
serviços de assistência, como educação e saúde. Quase sempre 
esses processos tinham por objetivo a liberação dos espaços de 
terras restantes para o processo de colonização, bem como a 
concentração de mão-de-obra indígena com vistas à facilitação do 
acesso e da exploração. Isto fez com que surgissem, em algumas 
regiões do país, grandes aglomerados populacionais dentro de terras 
indígenas, que assim permanecem até os dias de hoje, enfrentando 
grande parte dos problemas existentes em um núcleo urbano, com a 
agravante de estarem submetidos ao status jurídico “terra indígena”, 
o que não dá conta de atender às demandas específicas de suas 
populações em razão da legislação vigente. Como exemplo podemos 
citar a necessidade de prestação de serviços públicos, como os 
atendimentos nas áreas de saúde, educação, comunicação e 
saneamento básico, o que pressupõe estruturas mínimas por parte de 
órgãos públicos não apenas na esfera federal, mas também na 
estadual e na municipal, criando impasses que impedem a satisfação 
das necessidades desses núcleos populacionais, o que é assegurado 
a todos os brasileiros, pelo menos em tese. No entanto, por se tratar 
de terra indígena, onde a jurisdição é fundamentalmente federal e o 
acesso é restrito, os estados e os municípios têm constantemente se 
omitido na prestação dos serviços que lhe competem, sem que o 
poder federal, por sua vez, a supra (ARAUJO, 2006, p. 71-72). 
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O país tem que tomar providências para solucionar estes tipos de 

problemas, do contrário corre o risco de perpetuar situações de discriminação e 

cerceamento dos direitos de cidadania dos índios. Estas providências 

necessariamente obrigarão nossos legisladores a reconhecerem um 

determinado nível de autonomia dos índios na gestão de suas terras, afim de 

garantir que as leis sejam eficazmente aplicadas, bem como dialogar e aplicar 

as ideias e sugestões das comunidades indígenas para solução ou 

minimização dos problemas existentes. 

TEKOA-PINDOTY 

O atual território dos Mbyá-Guarani, na ilha da Cotinga em Paranaguá, 

PR, teve a sua ocupação por este povo a partir da década de 1970, o primeiro 

a chegar foi Hilário, que exercia o cargo de cacique e pajé, sendo 

posteriormente substituído por João da Silva. Em 2003 o aumento da 

população na ilha levou a um desmembramento de funções, cabendo a Jair a 

função de cacique e a Cristino o cargo de primeiro pajé e a Faustino o de 

segundo pajé. Atualmente com algumas mudanças políticas administrativas 

realizadas na comunidade, a mesma conta com dois caciques, Cristino que 

responde pelas questões internas e Dionísio que exerce a função externa de 

embaixador junto a outras aldeias, com a FUNAI, órgãos governamentais e 

comunidade não índia.  Atualmente quem responde pela função de pajé é a 

Mbyá-Guarani Isolina. Dionísio Benites foi indicado pela comunidade como o 

professor da aldeia, passou por um processo de preparação, realizando cursos 

de capacitação para exercer a função, especificamente na questão bilíngue, 

fazendo a ponte entre o currículo indígena e não indígena. 

A demarcação da ilha da Cotinga como reserva indígena ocorreu em 16 

de maio de 1994, assinada pelo presidente Itamar Franco, sendo destacado 

neste texto suas elaborações mais significativas para a questão que são:  
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Art. 1° Fica homologada a demarcação administrativa, promovida 
pela Fundação Nacional do Índio (Funai), da Área Indígena Ilha da 
Cotinga, localizada no Município de Paranaguá, Estado do Paraná, 
caracterizada como de posse imemorial indígena do Grupo Guarani 
M'bya, com superfície total de 1.701,2020ha (um mil, setecentos e um 
hectare, vinte ares e vinte centiares) e perímetro de 41.895,73m 
(quarenta e um mil, oitocentos e noventa e cinco metros e setenta e 
três centímetros). 
Art. 2° A área indígena de que trata este decreto tem a seguinte 
delimitação: Ilha da Cotinga: Superfície de 827,6026ha (oitocentos e 
vinte e sete hectares, sessenta ares e vinte e seis centiares) e 
perímetro de 21.065,06m (vinte e um mil, sessenta e cinco metros e 
seis centímetros). (...) 
Ilha Rasa da Cotinga: Superfície de 873,5994ha (oitocentos e setenta 
e três hectares, cinquenta e nove ares e noventa e quatro centiares) e 
perímetro de 20.830,67m (vinte mil, oitocentos e trinta metros e 
sessenta e sete centímetros): (...) (BRASIL, 1994) 

A estrutura sociopolítica da comunidade como moradia, casa de oração, 

chamado de Opy (local de práticas religiosas) e escola, acontece na ilha da 

Cotiga, onde está estabelecido o tekoa-Pindoty (terra de muitos coqueiros). O 

tekoa-Pindoty faz parte de um grande tekoa, que é o tekoa-Guaçu, cuja 

abrangência territorial (não contínua) envolve Argentina, Uruguai, Paraguai e 

parte do Brasil. A comunicação entre os diversos tekoas pertencente ao grande 

tekoa-Guaçu, acontece a partir da mobilidade. O jeguatá, que além dos motivos 

anteriormente abordados, é motivado também pela necessidade da conquista 

de novos territórios indicados por Nhanderu. Por causa do aumento 

populacional surgem conflitos com outras comunidades indígenas ou internos, 

trocas de famílias e busca de terras que correspondam às exigências religiosas 

para a criação de um tekoa, bem como os aspectos ecológicos, espirituais 

(sepulturas de ancestrais) e facilidades de atividade econômica, principalmente 

com a comunidade não índia, o que explica em parte o deslocamento 

migratório dos Guaranis no nosso litoral. 

É importante destacar que esta mobilidade também se explica pela 

necessidade de sobrevivência física e cultural, pois desde a metade do século 

XVII devido ao desenvolvimento econômico da economia “não índia”, baseada 

na agricultura, pecuária, extração de minérios e madeira, os guaranis foram 

paulatinamente perdendo seu espaço geográfico, pela prática do latifúndio, 

achaques, assassinatos e várias outras formas de violência (VILCAHUAMAN, 
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et al, 2006; LADEIRA, 2008; BONAMIGO, 2009; GARLET, ASSIS, 2009; 

ANDRADE, 2014). 

Não se pode imaginar a vida do povo Mbyá-Guarani num tekoa 

separada do seu universo religioso, por isso a percepção de tempo deles é 

muito diferente da nossa “não índia”. A ordem cosmológica é a determinadora 

da vida, viver nesta terra é viver sob a influência da relação Céu/Terra. 

Se utilizarmos a dicotomia sagrado e profano tão familiar na cultura “não 

índia” para compreender a percepção de tempo e a relação do homem com o 

mundo dos Mbyá-Guarani, podemos afirmar que a Terra seria o domínio 

humano e o Céu o não humano o da natureza, quando a Terra é percebida 

como espaço geográfico, o lugar onde construímos nossas habitações para 

vivermos, e o Céu como o lugar divino, temos aí a relação humano/sagrado, 

um dos alicerces da cosmovisão Mbyá-Guarani. Nesta cosmovisão 

encontramos a concepção de duas terras, a Terra Má, lugar de sofrimento, 

infelicidades e desgraças, lugar de extremos desafios, e a Terra Boa ou Terra 

Sem Males, o lugar dos homens verdadeiros que transcenderam todas as 

adversidades, só é possível chegar-se a essa terra se houver uma ligação 

constante com o divino que é mantida através do conhecimento dos mitos e da 

prática dos rituais que dão os suportes para a vida cotidiana (BORGES, 2002). 

O tempo mítico é o tempo da tradição, o modo de ser dos antepassados 

preservados pela memória coletiva facilitadora do Nhandereko (é importante 

destacar que as línguas da grande comunidade Tupi atualmente são 28, além 

dos dialetos e das variedades faladas, o termo Nhandereko é próprio dos 

Mbyá-Guaranis e pode se referir à cultura) no tekoa.  

Também Meliá (2010), em uma entrevista concedida ao site da 

UNISINOS, facilita-nos a compreensão deste termo explicando que: 

Com uma expressão que lhe é muito característica, o guarani se 
refere ao seu território como ‘tekoha’. Pois bem, se o ‘teko’ é o modo 
de ser, o sistema, a cultura, a lei e os costumes, o ‘tekoha’ é o lugar e 
o meio em que se dão as condições de possibilidade do modo de ser 
guarani. Como os próprios dirigentes guaranis, é preciso dizer que 
sem ‘tekoha’ não há ‘teko’. O ‘tekoha’ ideal é um monte preservado e 
pouco perturbado, reservado para a caça, a pesca e a coleta de mel e 
frutas silvestres. Além disso, há manchas de terra especialmente 
férteis para nelas se fazer as roças e os cultivos. E, por fim, um lugar 
onde será levantada a grande casa comunal, com um grande pátio 
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aberto, ao redor do qual crescem alguns pés de banana, de tartago, 
de algodão e de urucu. São esses espaços: monte, roça e aldeia, que 
dão a medida da boa terra guarani.  

O tempo mítico, ao contrário da cultura do senso comum dos não índios, 

que o percebe como histórias fantásticas e surrealistas, para os guaranis deve 

ser compreendido como aquele que normatiza a vida cotidiana, porque contém 

a sabedoria dos deuses transmitida por meio da história de seus antepassados. 

Sem esta sabedoria a vida no tekoa será uma vida de infelicidades, de 

sofrimentos, desilusões e vazia de sentido e objetivos.  

Por outro lado a concretização da terra sem males pode ser 

materializada pela memória coletiva, respeitando-se as tradições da cultura e 

da sabedoria dos ancestrais preservada nos mais velhos, que para alguns 

guaranis constituem-se nos livros de história da comunidade. Quando usamos 

a expressão materializada, estamos nos referindo à consciência existente entre 

os guaranis que o processo histórico de aproximação com o não índio gerou a 

criação da terra má, causa de todo sofrimento histórico do povo, que do dia 

para a noite viu sua vida mudada significativamente, passando por um intenso 

processo de transformações negativas, em que doenças, traições, 

assassinatos, roubos, explorações, enganações, perseguições, desassossego 

e vida vazia, foram multiplicados transformando o ato de viver num grande 

desafio que somente os fortes podem enfrentar, possibilitando a concretização 

do ideal da terra sem males (NIMUENDAJÚ, 1982). 

A compreensão da Terra Má forçou os Mbyá-Guarani a criarem 

mecanismos de sobrevivência que passam pela valorização da sua cultura, 

cujas bases estão alicerçadas na memória coletiva do grupo e está repleta de 

mitos, elemento fundamental mantenedor da identidade dos guaranis, o que 

pode ser também generalizado a todos os povos indígenas (MELIÁ, 2010). 

A vida social na Terra Má passa a ser justificada pela religiosidade, ela 

será a guardiã da identidade coletiva do povo (CLASTRES, 1978). O 

fundamento da religião é a palavra que é inspirada pelo tempo mítico, o 

conhecimento é recebido na maioria das vezes através dos sonhos, é por estes 

que os nomes das pessoas e os cantos sagrados são revelados. É através dos 

sonhos do pai e da mãe que a palavra é recebida e depositada no ventre da 
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mulher gerando a criança. Os sonhos fazem a ponte entre o mundo real e o 

mundo mítico invisível, com a finalidade de orientar a vida no cotidiano. Para os 

Guaranis o sonho é real por que ele se manifesta por inteiro de corpo e alma 

para a pessoa, no sonho não há dualidade, a pessoa participa na totalidade da 

experiência (MELIÁ, 2010).  

Existem dois tipos de sonhos, o sonho bom e o sonho comum, o sonho 

bom dá ao sonhador a visão, o que seria essa visão? Seria um tipo de insight, 

a capacidade de intuição e compreensão do todo, do ir além do lugar comum, 

porque no sonho bom o sonhador entra em contato com Deus e com seus 

parentes. O sonho comum é premonitório por indicar algo bom ou ruim que 

possa vir a ocorrer devido à ação de alguém, os sonhos são contados aos 

outros, como maneira de partilha, e de melhor compreensão do seu significado, 

existem alguns que devem ser contados diretamente ao pajé, a autoridade 

maior na interpretação (OLIVEIRA, 2004).  

O nome recebido é de grande importância, pois é a diretriz e os 

fundamentos da vida, o sentido da existência, o que capacita o ser a viver aqui 

na terra. A vida é regida conforme as orientações e ensinamentos divinos, por 

isso o nome é oriundo do mundo mítico e é recebido através dos sonhos e 

confirmado posteriormente pelo pajé, que é o único(a), a saber de que região 

do mundo mítico é oriunda a alma. O lugar de origem determina a 

personalidade e os dons da pessoa, apontando se será um grande rezador, 

uma liderança política, um bom provedor através da caça ou uma pessoa 

próspera. Na cultura Guarani pode ocorrer a adoção de um novo nome. Na 

maioria das vezes a mudança de nome ocorre por causa de doenças que 

possam desencadear em morte ou incapacitar a pessoa. As doenças, feitiços e 

energias ruins, ficam presas ao nome velho, este processo só pode ser 

realizado pelo pajé, que por meio do ritual religioso encontra um novo nome 

com maior poder de proteção (BORGES, 2002). 

A música e a dança são outros elementos marcantes da cultura Guarani, 

pois se constituem em meios de comunicação com o mundo mítico. É por meio 

música e a dança que recebem instruções que orientarão as suas ações no 

mundo histórico. Nesse sentido, os rituais funcionam como uma preparação, 

digamos, militar na defesa e proteção dos homens e das mulheres, das 

plantas, dos animais e das águas contra qualquer mal (MENDES, 2006). A 
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dança fortalece a memória individual, o corpo que dança se revigora e se 

fortifica, e com isso reforça a memória objetiva e subjetiva, aquela que facilita a 

compreensão do passado para dinamizar o momento presente da existência. 

Para os Guaranis a dança nutre o corpo de força e alegria, combatendo a 

tristeza, um dos males da vida. A música e a dança proporcionam repouso e 

tranquilidade às pessoas, elementos essenciais para o desenvolvimento da 

espiritualidade e da disciplina da persistência sem as quais a vida no tekoá fica 

bastante difícil. 

A MULHER 

A contextualização do papel da mulher na comunidade indígena é 

imprescindível, uma vez que a mesma assume importância fundamental no que 

se relaciona a organização e manutenção da família, assim como com a 

educação da sua prole.  

A questão de gênero nas comunidades indígenas 

Analisar o papel da mulher nas comunidades indígenas no Brasil é uma 

tarefa que exige cuidados, para não cairmos em lugar comum quando nos 

referimos aos povos indígenas, Freire (2002) chama a atenção para este 

problema quando enumera cinco ideias equivocadas da nossa cultura sobre os 

povos indígenas, a primeira ao qual chama de índio genérico, demonstra que 

não existe um grupo indígena, mas uma diversidade de grupos que constituem 

este povo, com várias línguas e crenças distintas.  

A segunda, que chama de culturas atrasadas, está relacionada com o 

fato de que é comum nos referirmos aos povos indígenas como primitivos e 

atrasados, o que não constitui verdade. São povos produtores de diversos 

saberes, arte, religião, medicina, literatura, música, técnicas de agricultura, 
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biologia, astronomia, poesia, ciência. O preconceito da nossa cultura para com 

este povo não nos permite ver essa riqueza. 

A terceira refere-se a questão da ideia das culturas congeladas, que o 

autor chama a atenção para o modelo de índio que permeia o imaginário da 

nossa cultura, a realidade mostra o contrário, o povo indígena não está preso 

num fóssil histórico, ele faz parte do mundo atual, convivendo com todas as 

contradições, valores, sonhos e perspectivas de vida inerentes ao nosso 

tempo. A cultura indígena não é diferente da nossa.  

A quarta ideia equivocada apontada pelo autor é a de que os índios não 

pertencem somente ao passado, eles fazem parte da nossa história, mas não 

podemos relegá-los somente a um passado histórico, eles estão aí vivos, 

construindo a história do nosso país apesar do olhar indiferente da nossa 

cultura.  

E a quinta e última ideia equivocada relaciona-se com a ideia de que o 

povo brasileiro não tem miscigenação indígena, o que evidencia-se quando da 

constatação de que somos um povo resultante de três grandes matrizes, a 

europeia, a africana e a autóctone indígena. Porém, a ideologia étnica vigente, 

facilita a nossa identificação com a Europa e torna invisível a nossa 

ascendência africana e indígena, por serem historicamente consideradas 

culturas inferiores. Somos um povo com uma grande diversidade de etnias e 

culturas, isto é o que nos faz brasileiros, construtores de um Brasil, pais que 

começa a se destacar no planeta pela sua pujança de pluralidades é 

justamente esta pluralidade e diversidade.  

As contribuições de Freire (2002) acentuam a dificuldade da discussão 

de gênero nas comunidades indígenas, existe no meio acadêmico um farto 

material sobre a questão de gênero feminino, sobre a situação das mulheres, 

mas há um vazio quase que abissal sobre as mulheres indígenas, o que em 

parte reforça os equívocos apontados. 

Em nossa análise adotaremos a teoria do construcionismo social por 

achá-la mais adequada para a discussão nas culturas indígenas. Segundo 

essa teoria analisada por Nogueira (2001), os conceitos e as categorias que 

utilizamos para compreender o mundo são característicos de um tempo 

histórico e cultural. Para que se compreenda o mundo como resultado da 

história, passado/futuro, cosmopolita/rural, masculino/feminino, 
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crença/descrença, é necessário o entendimento de que tudo isso depende do 

onde ou do quando, do mundo no qual estou inserido. O conhecimento é 

limitado e dependente da estrutura vigente, quer seja ela econômica ou sócio- 

política. O construcionismo social percebe o gênero como uma elaboração 

social, que acontece a partir das relações sociais, ele não é uma construção do 

indivíduo e sim do coletivo. Para Meyer (2003, p. 16):  

o conceito de gênero engloba todas as formas de construção social, 
cultural e linguística implicadas [...] com os processos que 
diferenciam mulheres de homens, incluindo aqueles processos que 
produzem seus corpos, distinguindo-os e separando-os como corpos 
dotados de sexo, gênero e sexualidade. 

No universo cultural a questão de gênero está vinculada e articulada a 

outras questões como a de classe, raça e etnia, descendência, família, religião, 

língua, sexualidade e poder, estas realidades são vivenciadas pelo indivíduo 

em diferentes momentos da sua existência. Nesse contexto dinâmico da cultura 

fazem parte as relações entre homem e mulher que não podem ser reduzidas a 

um único aspecto de análise, Carneiro (2003, p. 119) já adverte para as 

especificidades de alguns grupos, que requer uma análise mais cuidadosa, 

apontando que: 

grupos de mulheres indígenas e grupos de mulheres negras, por 
exemplo, possuem demandas específicas que, essencialmente, não 
podem ser tratadas, exclusivamente, sob a rubrica da questão de 
gênero se esta não levar em conta as especificidades que definem o 
ser mulher neste e naquele caso. Essas óticas particulares vêm 
exigindo, paulatinamente, práticas igualmente diversas que ampliem 
a concepção e o protagonismo feminista na sociedade brasileira, 
salvaguardando as especificidades. 

Para tentarmos compreender a questão de gênero nas comunidades 

indígenas é preciso que saibamos a sua história, o espaço geográfico ocupado, 

seus costumes e adaptações ao tempo, a relação de poder no grupo e sua 

maneira de interagir com os não brancos. Quando o homem índio precisa se 
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afastar da comunidade e consequentemente da sua família, por causa de uma 

atividade externa, por exemplo, emprego nas fazendas ou na cidade, há uma 

alteração no papel feminino dentro da aldeia, pois caberá à mulher a direção da 

família. Em alguns casos a manutenção e coordenação da economia da 

comunidade e preservação da cultura, responsável pela identidade do grupo, 

será assumida pela mulher (CARNEIRO, 2003). 

O cotidiano  

O cotidiano da mulher Guarani é repleto de atividades como: cuidar da 

família o que significa, cuidar dos filhos, preparar a comida, produzir os 

alimentos de subsistência, bem como todos os outros afazeres domésticos na 

maioria das vezes em conjunto com o companheiro. A harmonia da família e da 

vida em comunidade é responsabilidade de todos. O bem estar do grupo não é 

somente individual, ele é coletivo. O ato de servir os alimentos aos familiares é 

de responsabilidade das mulheres, ela serve a todos e somente depois é que 

se alimenta. As crianças às vezes partilham o alimento no mesmo prato ou 

vasilha, sem haver a competição de um querer comer mais que o outro. 

Entre os Mbyá-Guarani da Ilha da Cotinga, uma das fontes de renda atual é o 

artesanato, geralmente a matéria prima é coletada pelo homem na mata e 

ambos trabalham na confecção do produto (ROZIN et al, 2009). 

 A situação da mulher Guarani não difere muito da situação das 

mulheres da nossa cultura, seu universo feminino é amplo, rico e complexo, 

existem situações de autonomia e limites em seu cotidiano, ela está inserida 

em uma cultura em que o poder na grande maioria das vezes está nas mãos 

masculinas. A sua vida é orientada por várias crenças: religiosas e culturais, 

que marcam a sua existência desde a infância até a velhice. Nos aspectos que 

se referem à sexualidade, casamento, gestação e nascimento dos filhos, 

intervalo entre gestações, aborto, esterilidade, planejamento familiar e 

menopausa, estas crenças na maior parte das vezes são determinadas pelos 

aspectos religiosos do seu grupo e precisam ser respeitadas para que haja a 

preservação e continuidade da identidade coletiva (ROZIN et. al., 2009). 
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A cultura do povo Guarani, não pode ser compreendida sem a religião, esta é 

um elemento fundamental para esta etnia, por ser o eixo norteador da relação 

deste povo com a vida (SCHADEN, 1974).  

Alguns exemplos para elucidar a relação entre religião e cultura para 

esse povo serão destacados a seguir.  Silva (2007), contextualizando valores 

culturais e religiosos sobre a concepção, esclarece que o momento em que 

esta acontece é quando a alma deixa seus parentes nos céus e vem morar 

com os parentes da terra, este acontecimento é previsto em sonho para a mãe 

da criança ou parente próximo. A vida terrena é diferente da vida nos céus, 

enquanto a morada de Nhanderú (Deus, nosso pai) é eterna, a morada dos 

homens é provisória e perecível, as coisas são feitas para não durar, daí a 

importância da relação constante com o sobrenatural. 

Para os Guaranis a percepção da morte é diferente da cultura judaico-

cristã, as almas envelhecem, voltam para os céus, mudam de pele e tornam-se 

jovens novamente e visitam seus parentes aqui na terra. Daí a música, o fumo 

e a dança serem importantes nesta cultura, por assinalar a alegria do 

reencontro com o transcendente, que acontece na opy (casa de rezas) (SILVA, 

2007).  

Sexo e procriação 

O tema sexualidade é complexo e polêmico, por isso cada grupo adota 

maneiras diferentes de vivenciar a questão. A mulher Guarani está preparada 

para o exercício da sua sexualidade a partir da menarca. Sobre o assunto 

Chamorro (1996) traça um paralelo sobre regras de conduta para as mulheres. 

Neste contexto é preferível ser virtuosa, sendo casta, controlando seus desejos 

sexuais, fugindo das tentações carnais e controlando suas expressões 

corporais. Segundo Ciccarone (2004), o controle do corpo é importante, pois 

por meio dele é que se reproduzem e se representam os deuses e a 

sociedade, por serem a base da interação social. A fiscalização destas regras 

geralmente fica a cargo das anciãs. O casamento acontece de maneira 

precoce e geralmente não tem muita durabilidade, existe um período para o 
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namoro com encontros discretos. Não há um ritual religioso como existe em 

nossa cultura, a união pode ser oficializada pelo pajé ou cacique, ou pelo 

próprio casal, o casamento é monogâmico e é proibido o incesto (SILVA, 

2007).  

A concepção e gestação têm relação com a religiosidade, a gravidez é 

anunciada através de um sonho, a gestação é uma comunicação que ocorre 

entre o mundo sobrenatural e humano, é a expressão dos deuses sobre a 

mulher, pois a vida é um dom deles. O corpo do feto é constituído pelo sêmen 

do pai, o útero da mulher é apenas aquele que recebe a criança, portanto pai é 

o homem que inseminar a mulher mais vezes (SILVA, 2007).  

Durante a gestação como afirma Gil (2007), as mulheres devem 

observar algumas regras, como: não se assustar, não sofrer fortes emoções, 

raiva, inveja, tristeza, relações extraconjugais, não responsabilizar-se pela 

família (homem assume todas as tarefas), alimentar-se adequadamente, 

evitando alimentos do homem branco (salgado, açucarado e gorduroso), comer 

com parcimônia, não comer carne de quati (para evitar verminoses), não comer 

carne de tatu (por ter casco, corre o risco da criança ficar presa no útero da 

mãe na hora do parto), não comer banha de coco (a polpa do coco é protegida 

por uma carapaça, pode induzir o bebê a não nascer no nono mês), é 

incentivado o consumo de carne de caça, como a onça. Não observar estas 

regras pode comprometer a gestação e colocar em risco a vida da mãe e 

da criança.  

O parto é feito de cócoras em casa, a placenta por ter sido a morada do 

feto que possuí alma divina, não pode ser desprezada em qualquer lugar, 

correndo o risco de ser alimento de outros animais, ela deve ser enterrada 

(geralmente) sob o fogão, o cordão umbilical, sinal da união com Nhanderú 

(nosso pai) é cortado com uma faca de bambu, para que o umbigo seque mais 

rapidamente utilizam-se cinzas como secante, os Mbyá-Guarani, utilizam as 

cinzas do coquinho pindó, os kaiovás e Nhandewa, utilizam as cinzas de 

estrume de cavalo ou do sabugo do milho (PACIORNIK, 1981).  

Segundo Gil (2007), um parto bem sucedido, resulta do cumprimento 

das regras no período da gestação e pós-parto. Após o nascimento a criança é 

colocada no peito da mãe, se ela não puder amamentar dá-se ao bebê, um 

mingau de amido de milho, é raro acontecer este problema, a amamentação 
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deve ser realizada num ambiente calmo e tranquilo. Se a criança nascer morta, 

ou morrer logo após o nascimento, ou nascer com algum tipo de deficiências, a 

cultura guarani aponta responsáveis, o pai foi incompetente na inseminação da 

mulher, ou a mãe quebrou as regras.  

O período do puerpério contém regras bem rígidas que devem ser 

observadas pela mãe, como: respeitar o resguardo, para manutenção da saúde 

tanto da mãe quanto da criança, repouso absoluto de três a cinco dias após o 

parto e cuidados com a higiene. A alimentação deve ser a base de alimentos 

de consistência mole como carnes de passarinho, pombos, galinha e peixes de 

escamas, arroz, macarrão com pouco sal, chás e animais do mato, mandioca 

somente após 15 dias pós parto, feijão depois de um mês. Não é permitido 

açúcar, peixe de couro, camarão, tatu, quati e carne bovina. Deve-se evitar 

exposição ao sol, vento, sereno e não pegar peso. A abstinência sexual 

observa um interdito de três a doze meses (depende do estado de saúde da 

mãe). A mulher que tiver sangramento não pode sair de sua casa, pois pode 

atrair espíritos ruins. Se o resguardo for quebrado a mulher pode ter sérios 

problemas de saúde como: febre, delírios, fortes dores de cabeça, podendo até 

enlouquecer se não for tratada adequadamente pelo pajé (LOPEZ, 2000).  

Segundo esse mesmo autor, a esterilidade feminina é percebida como 

castigo (a masculina não é comentada) de Nhanderú, por atos incorretos 

cometidos pela mulher. A mulher infértil é comparada a uma árvore sem folhas 

e galhos, aquela que é incapaz de cumprir a sua função, porém ela não é 

repudiada publicamente, pois a religião Guarani não permite que sejam feitam 

críticas aos outros. O aborto nesta cultura é visto como um castigo divino, por 

quebra das regras ou comportamento inconveniente dos pais. O aborto pode 

ocorrer quando os desejos do feto não são satisfeitos (estes se manifestam por 

meio dos desejos da mãe), sobre o aborto provocado existe uma espécie de 

tabu, por este motivo raramente ele é discutido (LOPEZ, 2000).  
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Fertilidade e planejamento familiar 

Sobre a questão da fertilidade e planejamento familiar, Coimbra Jr e 

Garnelo (2003) destacam que as mulheres guaranis possuem um alto índice de 

fecundidade, devido aos elementos socioculturais deste povo, que adotam 

casamentos precoces, valorizam famílias numerosas e o curto período entre as 

gestações. Lopez (2000) destaca que há uma consciência entre os guaranis de 

que uma mulher com muitos filhos tem sua saúde prejudicada. Por este motivo 

algumas comunidades fazem seu planejamento familiar, orientando a 

abstinência sexual (a maioria das mulheres guaranis, acham o mais eficaz), 

consumo de chás de ervas e fricções com gordura de certo animal da mata, 

sempre com a orientação do pajé. Sobre a menopausa, este autor a partir da 

etimologia da palavra, destaca:  

A menopausa é traduzida na língua guarani, como: Daetxavei - dae 
quer dizer não; txa significa veio; vei significa mais, sendo assim 
traduz-se, não veio mais. Daekoguêdjyvei: dae quer dizer não; ko 
significa estou; guê expressa sim; djy significa txereko; vei, indica 
mais. Traduzindo–se não estou vendo mais, Nhanderú já fechou ela. 
Txe dajaryi significa mulher velha (LOPEZ, 2000, p. 108). 

Ao entrar na menopausa o status social da mulher é modificado. Ela 

passa a ser a anciã, e na cultura guarani os anciãos são a história viva do 

povo, o livro da comunidade, por armazenarem uma sabedoria de vida que os 

mais jovens ainda não adquiriram. Muitas mulheres neste período se tornam 

parteiras, papel importante dentro da comunidade (LOPEZ, 2000). 

A violência e as leis 

A questão da violência contra as mulheres indígenas não foi abordada, 

por falta de material de pesquisa, pois este tipo de informação é escasso e de 
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cientificidade duvidosa, e pela complexidade que determinadas questões 

assumem no universo indígena. O primeiro problema a ser discutido é o da 

situação jurídica da tutela, que classifica os índios em três categorias distintas: 

isolados, em vias de integração e integrados, esta classificação não é 

consenso entre juristas, antropólogos, sociólogos, religiosos e mundo 

acadêmico em geral, por suscitar várias discussões, tipo o que é ser integrado? 

Integrado a que? Em que condições? Sobre esta questão destacam-se 

fragmentos do texto do Instituto Socioambiental (ISA), dirigido às comunidades 

indígenas (2000, p. 01) que afirma: 

Em 1916, os brancos fizeram uma lei chamada Código Civil (Lei 
3.071/16) afirmando que ‘todo homem é capaz de direitos e 
obrigações na ordem civil’. No entanto, esta lei considera que 
algumas pessoas não têm a mesma capacidade de exercer seus 
direitos. O art. 5º desta lei afirma que ‘são absolutamente incapazes 
de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 16 
anos, os loucos de todo o gênero, os surdos-mudos, que não 
puderem exprimir sua vontade. Esta lei afirma também que são 
relativamente incapazes para certos atos ‘os maiores de 16 anos e 
menores de 21, os pródigos (pessoas que assumem comportamentos 
irresponsáveis) e os silvícolas’, ou seja, os índios. E, como considera 
que os índios não são totalmente capazes de exercerem seus 
direitos, esta lei determina que eles sejam ‘tutelados’ até que estejam 
integrados à ‘civilização do país’. Portanto, os índios são tutelados 
porque, pelas leis brasileiras, são equiparados a pessoas 
irresponsáveis ou que não têm condições de assumir integralmente 
suas responsabilidades. Os brancos que fizeram esta lei 
consideraram os índios como incapazes por que eles não 
compreenderam que os índios são, na verdade, diferentes 
culturalmente. Ou seja, os índios são plenamente responsáveis de 
acordo com os seus próprios padrões. Mas na época em que se 
escreveu o Código Civil, os brancos acreditavam também que os 
índios seriam extintos e, portanto, não precisariam de direitos para 
toda a vida. Na verdade, imaginava-se que os índios eram seres 
primitivos que iriam se educar, adquirir a cultura dos brancos até 
integrarem- se totalmente à sociedade brasileira, deixando portanto 
de ser índios. Quando os brancos escreveram o Estatuto do Índio, 
quase 30 anos atrás, pegaram esta mesma definição presente no 
Código Civil. Fizeram isso por que todo o esforço do governo era para 
que os índios se integrassem à sociedade dos brancos, deixassem 
suas terras, sua cultura, seu modo de ser, para trabalhar e viver nas 
cidades dos brancos. Por isso, o Estatuto do Índio foi pensado de 
modo a conceder direitos apenas por algum tempo aos índios, já que 
eles, um dia, deixariam de ser índios e perderiam suas tradições, 
cultura e o direito às suas terras. 
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O segundo problema a ser levado em conta é o de que, qual lei deve ser 

aplicada ao índio que usa de violência contra a mulher indígena? A lei Maria da 

Penha? Discutir e buscar soluções para a questão de gênero no meio indígena, 

a partir da perspectiva da nossa cultura, pode desestruturar estas sociedades, 

pois se o índio for condenado à prisão, quem irá caçar pescar e plantar? As 

mulheres indígenas têm consciência da sua situação e nos diversos encontros 

ocorridos com autoridades do governo, tem sugerido medidas de combate a 

essa realidade. A discussão é complexa e ampla, mas qualquer medida a ser 

adotada, deverá ser impreterivelmente submetida à análise e mediação das 

comunidades indígenas. 

A MORTE NA CULTURA MBYA-GUARANI 

Assim como não podemos afirmar a existência de uma única cultura 

brasileira, não podemos incorrer no erro de afirmar uma única cultura indígena 

brasileira. Prezia (2004) aponta uma pluralidade de culturas indígenas em 

nosso país, apesar da diversidade entre elas, existem pontos comuns entre 

estes povos, principalmente no que se refere à religiosidade. A definição de 

Castro (2002, p. 209) é importante para o trabalho com as culturas, 

principalmente as indígenas, quando diz que: 

Uma cultura não é um ‘sistema de crenças’, mas antes – já que se 
deve ser algo – um conjunto de estruturações potenciais da 
experiência, capaz de suportar conteúdos tradicionais variados e de 
absorver novos: ela é um dispositivo culturante ou constituinte de 
processamento de crenças. 

Sobre esse conceito Pompa (2003, p.131) afirma ser ele uma denúncia 

de Castro contra pesquisadores e áreas das ciências humanas ressaltando que 

as mesmas são incapazes “de perceber as sociedades cujo fundamento é a 

relação com os outros e, eu acrescentaria a dinâmica desta relação”. 
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O universo religioso é muito importante na cultura Mbya-Guarani, pois 

determina sua estrutura filosófica, epistemológica, sociológica e antropológica. 

Para eles existe o tempo linear, que é o aqui e agora e o mítico, que abastece 

a vida cotidiana a partir dos conhecimentos e valores apreendidos, este é o 

tempo da tradição dos ancestrais, é o tempo que estrutura o Nhandereko (o 

jeito de ser Mbya-Guarani neste mundo), é o tempo que normatiza a vida no 

tekoa (o espaço físico onde a vida em comunidade acontece), porque contém a 

sabedoria dos deuses transmitida por meio da história dos antepassados. Sem 

esta sabedoria a vida no tekoa será repleta de sofrimentos, infelicidades, vazia 

e sem nexo, pois o povo estará alienado na ignorância deste mundo provisório. 

Segundo Foti (2004), alienar-se do tekoa é o mesmo que morrer socialmente, 

daí a importância da religião, os rituais religiosos que vivificam a vida da e 

na comunidade.  

A Opy ocupa um lugar privilegiado no tekoa, por ser o local onde os 

rituais são praticados e estes são vitais para a vida da comunidade, deles 

advém toda a orientação para os indivíduos e para a vida cotidiana. A opy faz a 

ponte entre o mundo histórico e o mundo espiritual. Na religião Mbya-Guarani 

os espíritos dos ancestrais e divinos, não descem a este mundo, são os 

homens que vão a eles em espírito, e o contato é favorecido por meio dos 

cantos e das danças presentes nos rituais e através dos sonhos, o objetivo 

disto tudo é a busca da virtude, que irá tornar a vida mais digna e saudável, 

descuidar desta prática é perigoso, pois pode gerar vícios e doenças 

causadores de mortes (comunitária, social e pessoal).  

Como já foi dito, a doença aparece quando a alma boa se afasta do 

corpo, os motivos são vários, passa pela falta de cuidados com a saúde, má 

alimentação, desequilíbrio psicossocial, vida em ambiente degradado, ignorar a 

sabedoria dos ancestrais e relaxamento nas atividades religiosas do grupo. A 

doença não tratada e curada gera a morte precoce, já que a mesma é 

percebida como um processo natural, por isso ela não é tabu e dentro da 

cultura não existe o medo dela, mas de quem morre, porque a sua alma pode 

desequilibrar a vida no tekoá, por isso é comum práticas para apagar vestígios 

da presença dos mortos da vida da comunidade (PREZIA, 2004).  

Para Schaden (1974), a relação do povo guarani com seus mortos 

aponta duas vias, uma onde existe o temor, por acharem que a alma do morto 
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(anguêry) pode trazer perturbações à vida no tekoá, como doenças, fome, 

intrigas e morte. Na outra via acreditam que o morto que passou pelos estágios 

iniciais da morte, agora tornado ayvú, transforma-se em interlocutor entre os 

vivos e os espíritos ancestrais e as divindades, comunicando-se por meio dos 

sonhos e rezas, vai trazer conforto para os vivos, tanto seus familiares como 

pessoas do tekoá. Estas vias apontadas por este autor, ajudam a compreender 

porque os cemitérios nas aldeias ocupam um lugar de importância na cultura 

Mbyá-Guarani. Pelo temor dos mortos, a princípio eles deveriam ser espaços 

físicos a serem evitados, mas não é isto que acontece, porque o morto ao 

passar por várias etapas e chegar à última deixa de ser uma ameaça e passa a 

ser elemento importante, por ajudar a manter o equilíbrio da vida no tekoa e por 

passar a integrar o grupo dos ancestrais, portanto o cemitério é também um 

lugar onde é transmitida a tradição cultural do povo e onde se realizam as 

trocas entre os vivos e seus mortos.  

Segundo Kryszczun (2003) os cemitérios Guaranis são construídos na 

mata afastado das casas (por acreditarem que os mortos rondam seus 

túmulos) para manter os espíritos dos mortos afastados. O sepultamento é feito 

direto na terra, os cuidados com a sepultura ficam a cargo da família. Os rituais 

mortuários devem ser realizados dentro das regras, para manter a paz do 

morto e consequentemente a dos vivos no tekoá.  

O cemitério aponta algumas regras estéticas, nos túmulos de adultos, é 

colocada uma coroa de flores e uma cruz (elemento da influência do 

Cristianismo), quando estas apodrecem são substituídas por uma tora de 

madeira colocada na direção da cabeça do sepultado. Nos túmulos das 

crianças geralmente é feito um cercado parecido com um berço e preenchido 

por flores, por acharem que as crianças gostem de flores. Um modo utilizado 

também para manter seus espíritos no cemitério, afastado das casas, é o de 

não plantar flores perto das residências, por isso é comum não vermos jardins 

cultivados próximos às casas, para não atrair o espírito das crianças. Existem 

regras para a visita nos cemitérios, não podem ir muitas pessoas de uma só 

vez, a chegada deve ser feita em silêncio por acreditarem que os espíritos 

precisem de paz. Nesta cultura acredita-se que quando alguém morre, morre 

com todos os pecados cometidos em vida, e prestará conta destes a Deus, 

habitando uma morada específica até que seus pecados sejam eliminados, 
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somente após este estágio é que o espírito estará preparado para ir a Ivý 

marãey (terra sem mal).  

Nimuendaju (1987) faz uma narrativa um pouco parecida. Afirma que 

após a morte a alma volta a dividir-se na sua constituição original de alma boa 

(ayvucué) e animal (acyiguá), se o falecido é criança pequena que não teve 

tempo de manifestar os defeitos inerentes a alma animal, ela migra direto para 

Ivý marãey, tendo o cuidado de não acordar o demônio Añãy que pode devorá-

la, após passar esta etapa o espírito se encontra com a coruja Yrucureá que 

não irá molestá-la, às crianças ela permite o acesso direto a terra sem males. 

Já com o espírito adulto é diferente, mesmo que ele consiga passar por Añãy, 

ele terá problemas com a coruja, que o receberá com gritos, fazendo com que 

uma multidão de almas dos já falecidos venha recebê-lo, impedindo-o de seguir 

a sua jornada em frente, forçando-o a permanecer entre eles numa realidade 

parecida com a da terra. Esse mesmo autor faz uma abordagem sobre o 

destino das almas de pessoas que tiveram mortes repentinas ou violentas, 

apontando uma verdadeira odisseia que terão de enfrentar nesta 

nova realidade.  

Sobre a questão de um novo nascimento Nimuendaju (1987) afirma que 

é a alma boa o (ayvucué) que renasce, essa possibilidade ocorre por alguns 

motivos como: um desejo pessoal de continuar vivendo, ou porque não realizou 

algo nesta vida deixando-o pendente, ou por ter deixado uma pessoa a qual 

amou muito, ou por haver uma tristeza intensa dos parentes que aqui ficaram 

ou se teve uma morte súbita ou violenta onde nenhum canto do pajé foi eficaz 

para conduzir a um correto destino a alma do moribundo. Quando estas 

situações ocorrem a alma não tem descanso pois fica perambulando pelos 

lugares que habitou, até ser “capturada pela dança de joaçá (entrecruzar) e 

entregue ao deus do trovão; ou é reencarnada no corpo de uma criança, 

através de uma mulher de sua parentela” (NIMUENDAJU, 1987, p.45). 

Para ilustrar a doutrina dos renascimentos ou reencarnação o mesmo 

autor faz o relato de um acontecimento, que transcreveremos por ilustrar bem 

esta situação: 



 53 

[...] o missionário Pe. Claro Monteiro realizou em 1902 uma tentativa 
de exploração do rio Feio, para o que obteve a participação dos 
Apopocúva – principalmente do principal Araguyraá -, que naquela 
época residiam neste rio. Entre os expedicionários encontrava-se 
também Avajoguyroá, genro daquele líder. Ele não queria abandonar 
seu sogro em tão perigosa empresa, e embora fosse muito apegado 
à sua jovem esposa, então prestes a dar à luz, acompanhou o 
missionário em sua venturosa expedição. Muito antes de chegarem a 
seu objetivo, a escassez de víveres os obrigou a voltar; mas, já no 
primeiro dia de volta, a primeira das duas canoas caiu numa 
emboscada dos índios Kaingýgn, que da margem do rio a cobriram 
de flechas. O missionário tombou morto na canoa, e o capitão na 
margem, trespassado por uma flecha. Avajoguyroá defendia-se 
desesperadamente. Atingido por uma flecha no ombro, disparou 
contra os agressores sua garrucha de dois canos, única arma que os 
Guarani possuíam, e se atirou ao rio, nadando para a margem. 
Quando estava subindo o barranco, outra flecha lhe acertou o quadril; 
arrancou a haste, mas a larga ponta de ferro ficou presa. Assim o 
encontraram, na margem, seus companheiros em fuga. Esforçaram- 
se em vão para extrair a ponta da flecha que impedia o ferido de 
andar. Afinal um dos índios, chamado Rapá, pegou o ferro com os 
dentes e conseguiu retirá-lo com um forte arranco. Com isto, ele 
provavelmente arrebentou o osso, pois Avajoguyroá não foi mais 
capaz de qualquer movimento. (...) Nunca mais se achou vestígios de 
Avajoguyroá. Em 1906 a irmã daquele infeliz, minha mãe adotiva 
Nimõá, teve um filho. Dia após o nascimento, levaram a criança para 
o rancho de meu padrinho Poñochi, no Avari, onde se dariam a 
descoberta do nome e do batismo. Para este acontecimento reuniu-
se no rancho todo bando de Joguyroquý, àquela época morando 
disperso; lá estava também o já mencionado Rapá, aquele que 
arrancara a ponta da flecha do quadril de Avajoguyroá. Ele tomou o 
pequeno nu em seus braços, observando-o, sorridente, por todos os 
lados. De súbito, porém, devolveu-o à sua mãe e escondeu o rosto 
nas mãos, correndo para trás do rancho, onde sentou-se a chorar 
amargamente com o rosto virado para a parede. Passou um bom 
tempo até que, dominando-se, pôde informar aos companheiros que 
o cercavam o motivo de sua excitação. Mandou que trouxessem o 
pequeno, e chamou a atenção de todos para o sinal vermelho escuro 
que ele tinha no ombro e no quadril, lugares em que Avajoguyroá 
recebera as flechadas. Não havia o que duvidar: Avajoguyroá voltara 
à terra pelo ventre de sua irmã Nimõá, para rever sua mulher e 
conhecer a filha que só viera ao mundo após a sua morte ( 
NIMUENDAJU, 1987 , p. 46-47). 

Com essa narrativa podemos fazer um paralelo com as doutrinas de 

reencarnação, tanto ocidentais como orientais, que admitem que em alguns 

casos, ocorra um reencarne rápido, para se terminar algo que não foi 

terminado, isto é completar uma missão precocemente interrompida, 

principalmente por mortes violentas.  
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CAPÍTULO II 

EXPLICITANDO AS FORMAS DE EDUCAÇÃO ATUAL UTILIZADA COM AS 
POPULAÇÕES INDÍGENAS 

Pensar a história no que tange à educação e ao povo indígena nos 

remete ao século 16, início da nossa história registrada, conhecida e 

valorizada. Nesse sentido não é possível deixar de citar desde esses 

primórdios o papel e importância dos jesuítas no processo de educação/ 

adestramento e enquadramento dos representantes da nossa população 

nativa, na transposição e imposição de uma cultura europeia em contraposição 

a uma cultura local. 

A EDUCAÇÃO INDÍGENA SOB A ÓTICA DA HISTÓRIA 

Na sequência da nossa história a convivência entre Estado, poder e 

população indígena subjugada, duas posições são claramente percebidas, a 

saber, a da dominação por meio da integração e homogeneização cultural e a 

do pluralismo cultural.  

A política indigenista marcada pela possibilidade da neutralização e 

posterior anulação da população indígena enquanto cultura tem início no 

período colonial e perdura até os anos 1980, que marca a ideia da integração e 

da homogeneização cultural, e a partir do contido na Constituição Federativa 

do Brasil de 1988 a ideia do pluralismo cultural ganha força.  

Em que pese esse novo olhar legal, é preciso relembrar sempre para 

que nunca seja esquecida a dura imposição da ideia de extermínio imposta aos 

povos indígenas. Por meio de uma lógica integracionista que, apesar de 

reconhecer a pluralidade e a diversidade cultural, buscava como objetivo último 

acabar com a diversidade e pluralidade, anulando assim a cultura indígena ao 
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impor a esses povos os usos e costumes da sociedade brasileira, cultura 

caracterizada pelos povos brancos “não índios”, chegando mesmo a ideia de 

que nossos nativos “ao se tornarem brasileiros, tinham que abandonar sua 

própria identidade” (MEC/SEF, 1998, p.26). 

Ao pensar na educação indígena oficial institucionalizada, isto é, a 

educação escolar bancária para o índio, julgava-se esta ser capaz de se 

transformar em importante arma no processo de homogeneização, desses 

povos. Neste sentido no processo educativo com base em uma cultura elitizada 

e europeia, as línguas nativas só eram consideradas como possibilidade de 

tradução e compreensão no sentido de facilitar o processo de alfabetização na 

língua portuguesa e apreensão dos símbolos e representações da cultura 

brasileira. Se pensarmos nos nossos nativos, como povos que utilizam a 

oralidade como forma essencial e exclusiva de manutenção da sua tradição e 

cultura é possível imaginar o que significou a substituição linguística na relação 

de poder entre Estado e população nativa. É possível avaliar e dimensionar o 

tamanho da crueldade com este segmento étnico.  

Cabe destacar que a partir dos anos 1970 a sociedade começa a 

despertar para a postura pautada pela ignorância nesta relação. Mobilizações 

acontecem na busca da organização de espaços e instituições que se 

comprometessem com a causa e com a luta dos povos nativos da nossa 

nação. Este movimento faz parte e soma-se a reorganização da sociedade civil 

brasileira, na visualização da possibilidade do fim de quase 30 anos de ditadura 

militar. Neste sentido: 

Várias comunidades e povos indígenas, superando o processo de 
dominação e perda de seus contingentes de população, passam a se 
reorganizar para fazer frente às ações integracionistas do Estado 
brasileiro. Em consequência, estabelece-se uma articulação entre as 
sociedades indígenas e organizações não-governamentais, com 
mudanças importantes para a afirmação dos direitos indígenas, 
abrindo espaços sociais e políticos para que a questão indígena se 
impusesse no Brasil, exigindo mudanças (MEC/SEF, 1998, p.27). 

Nesse contexto, uma nova escola é pensada e começa a ser idealizada 

e vivenciada pela sociedade brasileira, a possibilidade de respeito e incentivo a 
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pluralidade e diversidade cultural começa a ser aventada. Na sequencia desta 

reflexão serão expostas considerações a respeito da educação indígena 

principalmente em relação às questões legais, ideológicas e possibilidades 

práticas concretas de realizar um processo significativo e respeitoso em 

relação aos povos indígenas em solo brasileiro.  

A EDUCAÇÃO GERAL E A EDUCAÇÃO INDÍGENA E PARA O ÍNDIO NA 

LEGISLAÇÃO 

A legislação magna do nosso país foi elaborada por representantes 

legítimos do povo brasileiro, que formaram o corpo da Assembleia Nacional 

Constituinte, buscando redesenhar o Brasil como um Estado Democrático e de 

direitos, que assegurassem a indivíduos e coletividades a vivencia da 

liberdade, da segurança, do bem estar, da igualdade e da justiça.  Esta lei 

maior também buscou organizar uma sociedade fraterna e pluralista, sem 

preconceitos, que buscasse resolver seus conflitos internos e externos com 

base na ordem e harmonia social, de forma pacífica, protegida por Deus 

(BRASIL, 1988).  

A Constituição Federativa do Brasil de 1988 

Para contemplar todos os setores da nossa sociedade, iniciando pelos 

princípios, garantias e direitos fundamentais que regem o estado brasileiro, 

seguindo para os direitos e deveres, individuais e coletivos é que a 

Constituição Federativa do Brasil de 1988 foi organizada. No capítulo II são 

abordados os direitos sociais e o capítulo III discorre sobre as questões da 

nacionalidade dos nascidos e dos naturalizados, bem como da língua mãe. Os 

capítulos IV e V falam sobre os direitos e os partidos políticos. O título III da 

referida constituição discorre sobre a organização do Estado Brasileiro, com 
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foco na organização político administrativa da união, estados, municípios, 

distrito federal e territórios. O capítulo VI trata das questões da intervenção da 

União sobre as unidades políticas administrativas e o capítulo VII, da 

administração pública dentre outras questões afeitas a este tipo de lei. 

O objeto de estudo e interesse desta tese situa-se no Título VIII, 

Capítulo III, intitulado da Educação da Cultura e do Desporto. Na seção I, que 

trata da Educação, afirma no artigo 205 que a mesma é “direito de todos e 

dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração 

da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 

o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988). 

Os diversos níveis em que o ensino em nosso país deve se organizar e 

respeitar, desde a educação infantil até o ensino universitário, vinculando a 

este o tripé ensino, pesquisa e extensão. Aponta a obrigatoriedade do respeito 

a diversidade, a liberdade, o acesso e permanência na escola, bem como da 

qualidade do ensino. Fala da questão da oferta e da gratuidade deste ensino 

em casos específicos, bem como da necessidade da valorização do 

profissional que neste setor labuta, tanto em relação a capacitação quanto 

remuneração, por meio da exigência da elaboração de planos de carreiras em 

todos os níveis administrativos do Estado brasileiro. Destaca a necessidade de 

adequações para os portadores de necessidades especiais, trata da questão 

do ensino público e privado, aos educandos de maneira geral, fala em relação 

ao ensino público da necessidade de acompanhamento durante a educação 

básica, quanto as questões de alimentação, transporte, saúde, e material 

didático escolar por meio de políticas protetivas com esta finalidade. Aborda no 

capítulo 210 a questão do ensino religioso afirmando que o mesmo “de 

matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas 

públicas de ensino fundamental” (BRASIL, 1988).  Nessa seção, a única 

menção feita aos povos indígenas foco específico desta pesquisa encontra-se 

no parágrafo 2º do artigo 210, onde se afirma o direito facultado às 

comunidades indígenas de além de terem o ensino fundamental ministrado em 

língua portuguesa, poderão fazer uso de suas línguas mães em seus 

processos de ensino e aprendizagem específicos.  

Grupioni (2002) afirma que após a Constituição de 88 o nosso país 

passa a reconhecer por meio da Educação o direito do índio ser, permanecer e 



 58 

se empoderar com o fato de ser índio, a partir do pressuposto da escola 

indígena ter a liberdade de se organizar e funcionar com base nas suas 

tradições culturais, com utilização de suas línguas mães, seu modo de ver, 

sentir e interagir com o mundo que o cerca. Reconhece que os processos 

desenvolvidos pela educação indígena, envolvendo a escola estruturada com 

base nas necessidades destes povos, pode e dever ser fator de integração dos 

mesmos com as outras culturas dos outros povos que compõe a diversidade e 

pluralidade da sociedade brasileira. 

A Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

Promulgada em 20 de Dezembro de 1996, a referida lei organiza a 

educação brasileira em todos os seus níveis e competências. Esta Lei é 

usualmente denominada de LDB e desta forma será identificada em algumas 

partes do texto que segue. Como a Constituição Brasileira de 1988, esta lei 

também conceitua e caracteriza a educação em nosso país afirmando que a 

mesma refere-se às situações e relações de ensino aprendizagem que ocorrem 

nos diferentes segmentos da nossa sociedade. Destaca de forma específica 

que esta Lei ocupa-se dos processos formativos que ocorrem em instituições 

de ensino, de vida escolar.  

O artigo 3º desta Lei destaca que: 

O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 
pensamento, a arte e o saber; 
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
VII - valorização do profissional da educação escolar; 
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da 
legislação dos sistemas de ensino; 
IX - garantia de padrão de qualidade; 
X - valorização da experiência extraescolar; 
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas 
sociais. 
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XII - consideração com a diversidade étnico-racial (BRASIL, 1996). 

Em relação a Educação Indígena e a Educação para o Índio cabe 

destacar os itens II; III; IV; IX; X; XI; XII, pois se os mesmos forem respeitados 

e praticados, os povos indígenas poderão almejar processos de ensino e 

aprendizagem mais adequados, significativos e capazes de contribuir na 

manutenção da sua autonomia, liberdade e identidade cultural. Destaca-se que 

a redação do item XII foi acrescentada pela Lei 12.796 de 2013.  

A Lei 9394/ 96 também se organiza e enfoca os diferentes aspectos e 

situações da educação brasileira, desde a Educação Infantil até o ensino de 

graduação com as suas derivações em especialização, mestrado, doutorado, 

aperfeiçoamento e extensão, intitulados como Educação Superior.  

A questão específica dos povos indígenas é abordada na redação da Lei 

no Título VIII, quando o mesmo trata das Disposições Gerais, explicitando no 

Artigo 78 que: 

O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências 
federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, 
desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta 
de educação escolar bilíngue e intercultural aos povos indígenas, 
com os seguintes objetivos: 
I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a 
recuperação de suas memórias históricas; a reafirmação de suas 
identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; 
II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às 
informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade 
nacional e demais sociedades indígenas e não-índias (BRASIL, 
1996). 

Destaca-se que as propostas legais a exemplo de outras legislações 

brasileiras, no texto da Lei, mostram-se moderna, avançadas e adequadas, 

para nossa sociedade. De forma especial o conteúdo destacado anteriormente 

se mostra de extrema importância, uma vez que não só garante na atualidade 

o espaço de autonomia e identidade étnica do índio brasileiro, mas reafirma a 

necessidade de resgate histórico da vida destes povos como forma de 

manutenção da sua cultura. Porém, quando se parte para a execução e/ou 



 60 

aplicação prática destas leis, o que se observa uma grande dificuldade neste 

processo, primeiramente pela cultura dos governantes e instituições, de 

mentalidades conservadoras, que aprovam leis de vanguarda, porém na hora 

de suas aplicações, estas se tornam inadequadas, pois os próprios legisladores 

e governantes julgam e agem a partir do poder, e como estas leis provocariam 

mudanças importantes nestas relações de poder, as mesmas tornam-se 

ameaçadoras e, portanto, quando utilizadas são adequadas aos interesses de 

grupos específicos, no caso geralmente não índios.  

Quanto as instituições, principalmente as de Educação, são percebidas 

grandes dificuldades, por não estarem aparelhadas para cumprir o estabelecido 

por Lei, por exemplo, é possível citar, que pelo fato de não haver um único 

povo indígena brasileira, e sim vários com identidades, línguas e culturas 

específicas, cria-se um entrave para se fazer a educação indígena, pois nesse 

contexto, o índio deve ser o seu próprio autor/ agente do processo educativo.  

Neste sentido questiona-se, a educação bilíngue, quando muitas vezes o 

professor índio não domina suficientemente a língua do não índio, ou ainda, 

quando índios se deslocam do seu território para capacitações na área da 

educação, em espaços que lhe são estranhos, ao retornam para suas aldeias 

não conseguem fazer a ponte necessária e imprescindível entre as duas 

culturas/modelos educacionais.  

Em relação às questões dos procedimentos técnicos e dos recursos 

financeiros, o Artigo 79 destaca que: 

A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no 
provimento da educação intercultural às comunidades indígenas, 
desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa. 
§ 1º Os programas serão planejados com audiência das comunidades 
indígenas. 
§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos 
Nacionais de Educação, terão os seguintes objetivos: 
I - fortalecer as práticas socioculturais e a língua materna de cada 
comunidade indígena; 
II - manter programas de formação de pessoal especializado, 
destinado à educação escolar nas comunidades indígenas; 
III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo 
os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades; 
IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico 
e diferenciado (BRASIL, 1996). 
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Concorda-se com a propriedade e adequação do exposto, porém 

salienta-se que material didático, como cadernos, construção de escolas, 

currículos, merenda escolar e outros insumos, pela política vigente nos órgãos 

responsáveis pelos povos indígenas, principalmente a Fundação Nacional do 

Índio (FUNAI), se constituem em um entrave de descentralização entre 

Governo Federal e as comunidades indígenas localizadas em territórios 

específicos, fato este muitas das vezes utilizado como justificativa para a não 

disponibilização do recurso necessário para que o exposto na Lei seja 

vivenciado no cotidiano diário do índio brasileiro.  

Cabe aqui destacar também que a redação do artigo 26 da LDB foi 

reformulada pela Lei 11.645 de 2008, sendo agora identificado como Art. 26-A, 

e o mesmo esclarece que: 

Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 
públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura 
afro-brasileira e indígena.  
§ 1o  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá 
diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a 
formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, 
tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos 
negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena 
brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, 
resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e 
política, pertinentes à história do Brasil (BRASIL, 2008). 

Em que pese novamente a propriedade da Lei, na realidade da 

Educação e do material produzido e utilizado em nosso país, contém alguns 

equívocos sobre a cultura desses dois povos, sendo, portanto mais um entrave 

para que haja coerência e relação entre as Leis e suas aplicabilidades. 

A LDB poderia representar para os povos indígenas do Brasil a 

oportunidade, a exemplo da Constituição de 88, de repensar uma nova 

finalidade para uma nova escola em terras e populações indígenas, 

possibilitando oficialmente o direito desses povos de utilizarem as suas 

linguagens nativas, seus saberes milenares, suas práticas particulares, bem 

como oportunizando a capacitação e o exercício do magistério pelos próprios 

índios. Tal entendimento aproxima e ressignifica essa prática junto as 
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comunidades indígenas, tornando o processo educativo mais qualificado, mais 

significativo, aproximativo e valorizado. Esse novo modo de ver e pensar a 

educação para essas comunidades contribui para a garantia do direito a 

cidadania, perpetuação e manutenção da identidade desses povos 

(GRUPIONI, 2002). 

 

Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas   

No ano de 2005 o Ministério da Educação do Brasil reeditou e 

redistribuiu para todo o território nacional o Referencial Curricular Nacional para 

as Escolas Indígenas (RCNE/ Indígena), que teve a sua formatação original no 

ano de 1998. Esse documento foi elaborado em duas partes sendo que a 

primeira aborda os fundamentos históricos, antropológicos, políticos e legais da 

proposta de educação escolar indígena e se intitula “Para Começo de 

Conversa”. A segunda parte apresenta subsídios para “a prática curricular dos 

professores índios e não índios diretamente ligados às ações de 

implementação e desenvolvimento dos projetos pedagógicos de cada escola 

indígena” (MEC/SEF, 1998, p.6) e se intitula “Ajudando a Construir os 

Currículos das Escolas Indígenas”. 

Esse documento reconhece que a educação escolar indígena no Brasil, 

ganha nova visibilidade a partir dos anos 70, com base na elaboração de 

legislação específica para a área, na busca do desenvolvimento de um 

processo educativo diferenciado e de qualidade para esses povos. Igualmente 

reconhece existir divergências, conflitos e dificuldades a serem superadas no 

alcance desse ideário. A proposição contida nesse documento remete à 

necessidade reivindicada por professores das comunidades indígenas e pelas 

próprias comunidades para que as propostas curriculares das escolas 

indígenas sejam mais reais em relação às necessidades concretas de vida, 

história e reconhecimento desses povos no cenário da sociedade brasileira, 

bem como resgate e manutenção de suas culturas, fato este negado ao longo 

da história do nosso país (MEC/SEF, 1998). 
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Destaca também que não há impeditivo legal para que tais objetivos 

sejam perseguidos e alcançados, uma vez que tanto a Constituição de 88 

quanto a LDB de 96 possibilitam um novo olhar para a nova estruturação da 

educação indígena. A autonomia para organizar conteúdos, calendários e 

processos avaliativos condizentes e relacionados com as diversidades culturais 

desses povos também já se encontra garantido em lei. As principais barreiras 

estão relacionadas com a operacionalização dos processos e com a burocracia 

e legislação regionais e locais. Para que as dificuldades sejam superadas é 

necessário ultrapassar a crença preconcebida e preestabelecida de que somos 

uma sociedade homogênea e considerar a grande diversidade cultural e étnica 

existente entre os povos que compõe a sociedade brasileira. Só reconhecendo 

a diversidade e se pautando pela alteridade seremos capazes de viver o 

respeito, a aceitação e a valorização do diferente, do não enquadrado na 

norma geral vigente e aceita. Este documento ainda afirma que: 

Para que essas tarefas possam ser levadas a cabo, é preciso um 
ambiente plural e intenso de discussão e reflexão sobre os 
significados embutidos na expressão ‘uma escola indígena especifica, 
diferenciada e de qualidade’, de modo que tal expressão seja 
utilizada, não como um mero jargão da área, mas, sim, para 
descrever quais devem ser, de fato, seus reais atributos (MEC/SEF, 
1998, p. 13). 

O documento destaca uma preocupação e um cuidado com o respeito à 

diversidade cultural, com as crenças e com o modo de ser e de viver do índio 

brasileiro. Reconhece e valoriza o direito e a autonomia dos povos indígenas e 

evidencia os princípios da educação destes povos, que elucidam de modo 

muito claro e particular a essencialidade da liberdade para desenvolver o 

processo educativo de modo que os conhecimentos construídos com esta 

prática possam resultar em comportamento de afirmação e orgulho de suas 

origens, modo de viver, reconhecer e explicar o mundo que os cerca. Com este 

olhar é preciso considerar que devemos respeitar que a educação indígena 

possui valores que lhe são próprios e específicos e que se assentam em 

princípios que remetem a: 
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•  uma visão de sociedade que transcende as relações entre 
humanos e admite diversos ‘seres’ e forças da natureza com os quais 
estabelecem relações de cooperação e intercâmbio a fim de adquirir - 
e assegurar - determinadas qualidades; 
•  valores e procedimentos próprios de sociedades originalmente 
orais, menos marcadas por profundas desigualdades internas, mais 
articuladas pela obrigação da reciprocidade entre os grupos que as 
integram; 
•  noções próprias, culturalmente formuladas (portanto variáveis de 
uma sociedade indígena a outra) da pessoa humana e dos seus 
atributos, capacidades e qualidades; 
•  formação de crianças e jovens como processo integrado; apesar 
de suas inúmeras particularidades, uma característica comum às 
sociedades indígenas é que cada experiência cognitiva e afetiva 
carrega múltiplos significados – econômicos, sociais, técnicos, rituais, 
cosmológicos (MEC/SEF, 1998, p. 23). 

Um aspecto fundamental de grande importância a ser considerado, 

conhecido e analisado é o fato de que o contato do índio com o não índio ao 

longo da história de estruturação e organização da sociedade brasileira, 

possibilitou a este assimilar  e localizar os conhecimentos externos à sua 

cultura e de certa forma, também conhecer, assimilar e utilizar a escola do não 

índio como forma  e recurso de autoafirmação, uma vez que este espaço 

escolar pode também ser utilizado para conhecimento e divulgação da cultura 

indígena fundamental, em conjunto com outras culturas para a determinação, 

diversidade, riqueza e heterogeneidade do povo brasileiro (MEC/SEF, 1998).  

Para que essa troca possa acontecer e a construção do conhecimento a 

respeito de ambas as culturas que contribuem na formação da identidade do 

povo brasileiro aconteça é preciso por parte do não índio reconhecer as 

características da escola do índio que se relaciona com o fato da mesma ser 

comunitária, intercultural, bilíngue/ multilíngue, específica e diferenciada. 
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PARALELO ENTRE A LITERAL EDUCAÇÃO INDÍGENA E A 

INTERPRETAÇÃO DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA SOBRE A 

EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA 

A educação indígena oferece meios para o indivíduo realizar-se como 

pessoa e de ser proveitoso para a vida da comunidade. A ação pedagógica 

tradicional indígena se apoia no sistema de relações caracterizado pela língua, 

economia e grau de parentesco; destes a língua é a mais importante, ampla e 

complexa sendo através dela que a tradição do povo é ensinada. O modo 

como este sistema de relações é vivenciado irá caracterizar cada povo 

indígena.  

A Educação Escolar Indígena proposta pelo Ministério da Educação e 

Cultura, ao longo dos anos vem sendo repensada e modificada, como já citado 

não podemos negar os avanços, mas ela traz em seu bojo inúmeras 

dificuldades, que passam pelo corpo docente, metodologia, material didático, 

espaço físico da escola, grade curricular e objetivos os quais serão explorados 

na reflexão que segue.  

Contextualizando a educação escolar indígena 

Referir-se a educação indígena se constitui em um grande desafio por 

envolver uma gama imensa de discussão e reflexões, devido à complexidade 

que é a educação em si.  

Ladeira (2004) faz algumas constatações sobre o atual sistema 

educacional, afirmando ser a escola um veículo de reprodução social, 

econômica e cultural, que vende aos excluídos da sociedade a ilusão da 

mudança, quando na verdade oferece apenas uma mobilidade social limitada 

ao individuo, com exigência que ele esteja inserido no processo da educação 

formal. Garante-se ao excluído o acesso ao processo educacional pelo sistema 

de cotas ou de medidas compensatórias como instrumento de ascensão social, 
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mas na verdade essa realidade funciona como instrumento ideológico, 

reduzindo a pressão social e mascarando os vários níveis de desigualdades 

existentes no país.  

Para a autora a discussão sobre a educação escolar indígena é cheia de 

viés, de um lado fala-se na necessidade da escolarização do estudante 

indígena enquanto individuo e cidadão, por outro se defende uma educação 

escolar centrada no projeto político do povo a ser educado, ideias que irão 

bater de frente com o projeto educacional da sociedade nacional, que percebe 

a escola como um veículo da integração nacional e da ascensão social. São 

raros os estudantes indígenas a galgarem esta ascensão, quando isso ocorre, 

é contabilizado pelo sistema para reforçar a ideologia vigente. O que se 

percebe no cotidiano são escolas de aldeias abandonadas à própria sorte, com 

carência de bens materiais, com ausência de projetos e propostas educativas 

adaptadas às especificidades do grupo na qual está inserida.  

As escolas nas aldeias seguem o modelo escolar do MEC, com 

currículo, formas avaliativas, carga horária e maneira de funcionar idênticas, 

com um objetivo sub-reptício de incluir o estudante índio na sociedade 

nacional, mascarando ou até mesmo eliminando seu jeito de ser índio, pois 

segundo (MELIÁ, 1979, p. 9), “o índio perpetua o seu modo de ser, nos seus 

costumes, na sua visão de mundo, nas relações com os outros, na sua 

religião”. Esse objetivo de fazer o índio perder seu jeito de índio faz parte de 

uma realidade maior da educação atual, abrangendo inclusive os não índios 

como, denuncia a educadora França (2010, p. 46) dizendo que: 

O que predomina hoje é uma matriz de pensamento que endossa e 
valoriza a competição, o individualismo, o acúmulo de capital, a 
epistemologia da verdade única, a naturalização e o ocultamento de 
fenômenos sociais, a homogeneização das consciências, o ataque 
aos vínculos, serviços básicos e pessoas tratadas como mercadoria. 
A fragmentação a formalização, a negação do Outro, promove a 
racionalidade sem limite e ética, desqualifica o afetivo que deve ser 
controlado, sufocado, para que se tenha maior credibilidade e assim 
por diante. Este conjunto de valores e condutas aponta para uma 
insensibilidade e embrutecimento crescentes das sociedades. 
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É nessa realidade que está inserida a educação escolar indígena. Não 

podemos negar que a situação atual não esteja melhor que as anteriores, 

houve alguns avanços, mas a caminhada é longa e ainda carece de muitos 

ajustes e conquistas, situação que pode ser transformada com um trabalho de 

muito diálogo, entendimento e cooperação entre as instituições envolvidas e os 

povos indígenas. 

A educação escolar para os índios no país, analisada no contexto de 

tempo e espaço histórico, está divida em quatro momentos: o missionário, o 

assimilacionista, o integracionista e o pluralista (CARVALHO, 1998, 

BERGAMASCH; SILVA, 2007). 

Contexto missionário 

O processo de escolarização do índio é de responsabilidade dos 

missionários, principalmente dos jesuítas, período que é caracterizado 

principalmente pela necessidade de conversão ficando a educação restrita à 

catequese. Algumas experiências ocorridas entre os jesuítas são importantes 

de serem destacadas, como a preocupação de conhecer a língua nativa, para a 

partir dela realizar todo o processo de evangelização. É importante abordar a 

análise de (SCHADEN,1969, p.4) sobre o processo de aculturação ocorrido no 

período Colonial que diz que: 

Com exceção dos missionários, que em sua quase totalidade 
encaram o assunto exclusivamente como problema prático do ponto 
de vista da conversão religiosa, os autores do período colonial pouco 
se interessam pela compreensão da mudança cultural dos silvícolas, 
em que pese às mencionadas observações que sobre o assunto se 
encontram dispersas em seus escritos. Pouquíssimos os que tentam 
encará-lo de forma sistemática.  

Essa realidade constatada por Schaden teve poucas mudanças ao longo 

da nossa história, os interesses para com os povos indígenas sempre 

estiveram alicerçados em interesses políticos e econômicos.  
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A partir do Império o Estado teve forte atuação na educação escolar dos 

índios, mas sem modificar o projeto inicial dos primeiros missionários, pois 

havia um objetivo explícito de mudar os selvagens, tanto espiritualmente 

(salvação da alma) como no seu jeito de ser, integrando-os ao projeto de 

civilização da sociedade não índia. 

Contexto assimilacionista 

O início deste período ocorre a partir da criação do Serviço de Proteção 

aos Índios (SPI), ocorrido em 1910. É caracterizado pela ideia que o índio será 

assimilado pela sociedade não índia se as suas línguas e culturas forem 

eliminadas, através de um forte processo de aculturação. Este momento é 

marcado pela ascensão e decadência do SPI com sua política de forte 

influência positivista, com a crença quase que irracional, na ideia do progresso 

da civilização capitaneada pela ciência cartesiana. E pelas articulações com 

missões religiosas estrangeiras, principalmente com o Summer Institute of 

Linguistics (SIL) que assinala a transição do positivismo para o chamado 

indigenismo de base antropológica, fortemente apoiado nas ideias do 

antropólogo Darcy Ribeiro. O SIL foi muito criticado em consequência da sua 

ação religiosa e preocupação com a tradução da Bíblia para as línguas 

indígenas, assumindo as posturas dos primeiros missionários, preocupados 

com a evangelização e salvação da alma dos pagãos selvagens.  

Como se percebe, o Estado brasileiro não tinha interesse em criar uma 

política de educação voltada para as necessidades e problemas do índio, 

estava preocupado sim com a integração, prova disso que os acadêmicos 

antropólogos e linguistas, eram chamados pelo governo, para fazerem 

avaliações sobre os convênios instituídos com as instituições religiosas, mas 

nunca para criarem um projeto de Educação Escolar Indígena. Esse contexto 

modifica-se um pouco com a criação da FUNAI pela Lei Nº 5.371, de 05 de 

dezembro de 1967, dando inicio ao período integracionista. 
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Contexto integracionista 

Este período tem seu inicio com a extinção do SPI, envolvido em sérias 

denúncias de corrupção e incompetência sócio administrativa, e a criação da 

FUNAI juntamente com diversas entidades não governamentais, 

comprometidas com as causas indígenas como o Conselho Indigenista 

Missionário (CIMI) da Igreja Católica. A ideologia vigente nesse contexto é que 

o índio deve ser integrado à sociedade não índia, passando a participar da sua 

cultura, falando a língua oficial. E para que esse processo de integração 

obtenha sucesso, as línguas e culturas dos povos indígenas, devem ser 

mantidas, porém utilizadas no processo de alfabetização.  

A FUNAI durante o período da ditadura militar assume a postura 

integracionista, fortemente comprometida com o capital estrangeiro que 

fortalecia a ideologia vigente do milagre econômico. Com a criação do Estatuto 

do Índio em 1973 ― Lei - 6001/73 Art. 49 ― tornou-se obrigatória a 

alfabetização indígena na língua nativa de cada povo, a FUNAI tem no SIL um 

grande parceiro nesta empreitada, pois transformou o bilinguismo oficial numa 

estratégia de dominação e aculturamento, mantendo o status quo do contexto 

missionário. Já que a ideologia deste período alicerçava-se na ideia que a 

cultura ocidental cristã era superior às demais culturas e, portanto deveria ser 

modelo para as demais culturas inferiores entre elas as do nosso índio. 

Contexto pluralista 

Este período começa no início dos anos 80 com o movimento indígena, 

fruto da organização e consolidação de diversos grupos de educadores 

indígenas, dos quais destacam-se  a Associação Nacional de Apoio ao Índio - 

ANAI, o Conselho Indígena de Roraima - CIR, Coordenação das Organizações 

Indígenas da Amazônia Brasileira - COIAB, Comissão Pró-Índio do Acre e de 

São Paulo - CPI/AC e CPI/SP, Federação das Organizações Indígenas do Rio 
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Negro - FOIRN, Instituto Sócio-Ambiental - ISA, Operação Amazônia Nativa - 

OPAN, Conselho Indigenista Missionário - CIMI, entre outros, apoiados nas 

ideias do pesquisador Meliá, que apontou a diferença entre Educação Indígena 

e Educação para o Índio, o que deu origem a uma rica experiência de 

educação indígena em todo o território nacional.  

O contexto pluralista é caracterizado pelo reconhecimento e valorização 

das culturas indígenas, compreendendo-as como participantes de uma nação 

multiétnica e percebendo a sua importância histórica e política na construção 

desta nação. Com a promulgação da nova Constituição do Brasil em 1988, que 

assegurou aos índios o direito à sua crença, língua, costumes e cultura, os 

anos de 1990 foram marcados por um avanço nas questões indígenas, 

principalmente na área da educação, com a criação das diretrizes curriculares 

nacionais e estabelecimento de normas para a criação e funcionamento das 

escolas indígenas. 

Apesar dessas conquistas, a realidade da Educação Indígena é bastante 

complexa por haver diferenças de etnia para etnia e dentro da própria etnia, 

dependendo do seu espaço físico, por causa da dinâmica da vida de cada povo 

e comunidade. Complexidade que nos leva a ter o cuidado de não criar uma 

educação indígena brasileira aplicada a todos os povos. Nessa realidade, 

concordamos com a ideia de parâmetros que servirão como um roteiro para a 

educação indígena. 

Apesar do contexto pluralista em vigência, o que se percebe na 

educação para o índio é o prevalecimento das posturas assimilacionista e 

integracionista mesmo que ideologicamente venha diluída através de novas 

facetas e novidades, referentes à ordem sócio política do país e à educação 

indígena. O que temos na realidade é um conjunto de imposições feitas às 

comunidades indígenas, que de bom grado as recebe, porque há entre elas a 

necessidade de compreender a estrutura da cultura não índia, para poderem se 

defender da exploração e dominação. Para eles, a escola é um instrumento 

que permitirá perceber o que não está evidente, o que está subentendido, por 

isso suas expectativas iniciais em relação à escola é que ela lhes ensine a 

aprender a ler, escrever e contar, nada mais que isso. 
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Educação indígena e educação para o índio 

Para Ladeira (2004), o grande desafio da educação escolar indígena é o 

de apresentar um sistema de ensino que tenha qualidade e seja diferenciado 

do sistema educacional dos não índios, que atenda aos interesses específicos 

de cada povo, percebendo que as expectativas de vida e futuro das 

comunidades indígenas não são necessariamente o mesmo dos não índios. A 

antropóloga lembra ainda dos perigos de se amarrar a educação indígena a 

programas de inclusão social (que valoriza o indivíduo) por deixar de lado o 

objetivo da educação indígena que é a comunidade. 

No final dos anos de 1980, o sociólogo Florestan Fernandes, na obra “A 

Organização Social dos Tupinabá”, afirmava que a educação desse povo se 

caracterizava por ser tradicional, sagrada e fechada. Meliá utilizará esses 

dados, para afirmar que essas características podem ser aplicadas a muitas 

comunidades indígenas do Brasil. Na obra “Educação Indígena e 

Alfabetização”, livro que segundo Meliá foi feito em mutirão na aldeia dos 

Rikbátsa, esse autor fará uma caracterização da educação indígena e da 

educação para o indígena (MELIÁ, 1979), que vai ser  explicitada no quadro 

a seguir: 

Quadro 1- Distinção entre educação indígena e educação para o indígena 

EDUCAÇÃO INDÍGENA EDUCACÃO PARA O INDIGENA 

Processos e meios de transmissão 

Educação informal e assistemática Instrução formal e sistemática 

Transmissão oral Alfabetização e uso de livros 

Rotina da vida diária Provocação de situações de ensino artificiais 

Inserção na família Deslocamento para a aula 

Sem escola Com escola 

Comunidade educativa Especialista da educação 

Valor da ação Valor da memorização 

Aprender fazendo Aprender memorizando 

Valor do exemplo Valor da coisa aprendida 
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Sacralização do saber Secularização do conhecimento 

Persuasão Imposição 

Formação da pessoa Adestramento para fazer coisas 

Fonte- adaptado de Meliá, 1979, p. 52. 

Além de se fazer a distinção entre a Educação Indígena e a Educação 

para o Indígena e refletir sobre ela também é preciso conhecer e refletir sobre 

os modelos de aprendizagem entre o índio e o não índio. Sobre esta análise do 

Meliá fizemos uma observação na introdução chamando a atenção para o 

momento sociopolítico do país e os embates travados. 

Quadro 2- Modelos de Aprendizagem 

  Condições de transmissão 

Índio Não Índio 

Processo permanente durante toda a vida Instrução intensiva durante alguns anos 

Harmonia com o ciclo de vida Sucessão de matérias que têm que ser 

estudadas e saltos de uma para outra 

Gradação da educação conforme o 

amadurecimento psicossocial do indivíduo 

Passagem obrigada por um currículo 

determinado de antemão para todos 

Natureza dos conhecimentos transmitidos 

Habilidade para a produção total dos próprios 

artefatos e instrumentos de trabalho 

Manipulação de tecnologia importada 

Integração dos conhecimentos dentro de uma 

totalidade cultural 

Segmentação dos conhecimentos adquiridos 

Integração correta na organização tribal Adaptação dentro de um estrato ou classe da 

sociedade nacional 

Aprofundamento nos conhecimentos das 

tradições religiosas 

Conversão e catequese para uma nova 

religião 

Funções sociais da educação 

Ajustamento das gerações Afastamento e mudança com respeito à vida 

dos velhos 

Preservação e valorização do saber 

tradicional, em vista a uma inovação coerente 

Adaptação contínua às novidades, mesmo 

ainda não compreendida 

Seleção e formação de personalidades livres Massificação no genérico 

Fonte- adaptado de Meliá, 1979, p. 52. 
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Referindo-se a esse sistema, Meliá (1979) afirma que enquanto a 

educação indígena se realiza num processo de continuidade, a educação para 

o indígena tem como característica a descontinuidade e o corte com o tempo 

anterior e a criança é percebida como uma tabula rasa. O autor ainda aponta 

outra diferença, que é fundamental para entendermos a complexidade da 

educação indígena, enquanto a educação não índia tem por característica 

preparar pessoas para uma sociedade em mudança, a indígena, preocupa-se 

em preparar para uma sociedade estável. Destaca ainda que o problema 

acontece quando se tenta impor o sistema educacional de uma sociedade em 

mudança para uma sociedade estável. 

As dificuldades de uma educação indígena apontadas por Meliá (1979) 

são claras para uma grande maioria dos educadores envolvidos com o tema, já 

ocorreram muitos avanços, a Constituição Federal de 1988, é uma 

demonstração disso, no artigo 210 no inciso 2º, afirma que o ensino 

fundamental “será em língua portuguesa, assegurada às comunidades 

indígenas também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios 

de aprendizagem” (BRASIL, 1988). 

Outro avanço se percebe na LDB, já citado neste estudo, mas que 

merece ser novamente destacado neste espaço de reflexão, é o que garante 

às comunidades indígenas a utilização de suas línguas e processos 

metodológicos próprios, destacados nos artigos 78 e 79 desta lei, a saber: 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das 
agências federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, 
desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta 
de educação escolar bilíngue e intercultural aos povos indígenas, 
com os seguintes objetivos: 
I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a 
recuperação de suas memórias históricas; a reafirmação de suas 
identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; 
II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às 
informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade 
nacional e demais sociedades indígenas e não-índias. 
Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de 
ensino no provimento da educação intercultural às comunidades 
indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e 
pesquisa. 
§ 1º Os programas serão planejados com audiência das comunidades 
indígenas. 
§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos 
Nacionais de Educação, terão os seguintes objetivos: 
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I - fortalecer as práticas socioculturais e a língua materna de cada 
comunidade indígena; 
II - manter programas de formação de pessoal especializado, 
destinado à educação escolar nas comunidades indígenas; 
III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo 
os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades; 
IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico 
e diferenciado (BRASIL, 1996). 

Estes avanços trazem em seu bojo uma gama imensa de problemas que 

até hoje persistem e se constituem como desafios como, por exemplo: 

Educação Indígena x Educação para o índio, Local ― espaço físico, Calendário 

Escolar, Professores, Alfabetização, Língua, Métodos, Materiais Escolares e 

Objetivos, na sequencia serão analisados os tópicos destacando-se 

os desafios. 

Educação indígena x educação para o índio 

A Educação Indígena do jeito que é pensada não se encaixa no modelo 

de Escola Vigente, na verdade realizamos a Educação para o Índio, pois todas 

as ações educativas desenvolvidas junto às comunidades indígenas apontam 

para a reprodução da escola formal, segundo a autora Educação Indígena é 

uma ilusão. Neste sentido a autora se coloca dizendo: 

O que pretendo comunicar aqui é que não podemos nos dar a ilusão 
de estarmos construindo uma ‘escola verdadeiramente indígena’ se, 
antes de mais nada, nós, agentes desse processo, não somos índios 
e, sobretudo, porque os índios que estão sendo preparados para 
assumir esta tarefa vêm sendo orientados, informados, catequizados, 
doutrinados por nós, caras pálidas (KAHN, 1994, p. 137-138). 
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Local ― espaço físico 

Após as constatações feitas pela Kahn (1994), poderíamos chegar à 

conclusão que o assunto se encerrou, mas a dinâmica da vida, e da educação, 

não permite o esgotamento do tema. A percepção dos indígenas sobre a 

educação é que ela não se restringe somente a um ambiente específico, o 

aprendizado é realizado em qualquer lugar e situação, o tekoá, é a grande 

escola para o índio, é no cotidiano da vida em comunidade que a maioria dos 

aprendizados se realiza, a escola mesmo sendo um espaço físico diferente 

para a cultura indígena, é reivindicada, por ser um instrumento que irá 

capacitar os índios para compreender e entender a estrutura social dos 

não índios. 

Calendário Escolar 

Implantar-se o calendário escolar numa escola de aldeia é muito mais 

complexo do que imaginamos, não é uma simples questão de adaptação, 

começa pela percepção do tempo que é diferente para as duas culturas. 

Na cultura indígena o tempo é cíclico tudo está num eterno retorno, na cultura 

não índia o tempo é linear, com começo meio e fim, o tempo é marcado de 

forma diferente, as festas e atividades da vida são diferentes. A antropóloga e 

linguista Maria Elisa Ladeira (2004) afirma que o calendário escolar na 

instituição escolar não índia, tem a função de controle do Estado sobre a 

situação escolar de professores, alunos e funcionários, e pergunta quem faria 

esse controle numa Educação Indígena? A comunidade? Se for esta, que 

mecanismo de controle ela criaria para monitorar as atividades educativas?  

Afirma que esses mecanismos para serem criados precisam de um consenso 

que não é fácil de ser obtido.  

Outro complicador é que cada povo indígena tem uma realidade 

específica, logo seriam criados vários mecanismos que dificultariam o diálogo 



 76 

com as instâncias oficiais, responsáveis pela implantação e funcionamento das 

escolas na aldeia, a saída seria criar parâmetros de referência.  

A autora ainda afirma que o Conselho Nacional de Educação determina 

um número de dias letivos para o ensino fundamental, e que as escolas 

indígenas poderiam ter um número diferente de dias, adaptados ao tempo de 

cada povo. Segundo a autora esta questão passou a ter uma grande 

importância quando se transferiu a responsabilidade da educação escolar 

indígena da esfera federal, sob o cuidado da FUNAI, para a esfera municipal, 

segundo ela os técnicos que ficaram responsáveis por esta educação, não 

estavam preparados para tal atividade e sequer conheciam as aldeias e os 

índios, eles tiveram um aumento de trabalho, sem aumento de salário, trabalho 

exaustivo, pois teriam que visitar as aldeias, fazendo longas caminhadas a pé, 

com condições precárias de acomodações e alimentação, e isto seria: 

[...] um ônus, já que sem nenhum acréscimo salarial ou qualquer 
reconhecimento, nem mesmo por parte dos índios. E este esforço se 
transforma em algo frustrante, mesmo porque, quando chegam nas 
aldeias para buscar os controles de presença (livros de chamada) e 
de merenda, deparam-se com uma situação sobre a qual não têm 
controle, dizem: "em plena segunda feira e ninguém está dando aula? 
Onde estão todos? E os professores?". Na visão destes técnicos, os 
índios têm muito benefício e pouca responsabilidade, "eles têm de 
aprender e evoluir", como dizem. E assim, em um movimento de 
retrocesso, muitos professores indígenas estão sendo demitidos 
pelas secretarias estaduais/municipais de suas funções, em um 
desperdício de investimento, já que vinham sendo capacitados há 
anos nos cursos de formação realizados por estas mesmas 
secretarias. Existe uma coerção muito grande para que estes povos 
interiorizem as nossas práticas educativas, como o fizeram em 
tempos passados as escolas das missões religiosas (LADEIRA, 2004, 
p, 147). 

Esta análise deixa evidentes as dificuldades e complexidades que se 

fazem presentes nesta educação. 
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Professores 

Atualmente existe um consenso entre os índios do país, que deve fazer 

parte do corpo docente e administrativo da escola índios das aldeias onde a 

escola funciona. É neste tipo de consenso que reside os desafios. A própria 

formação de professores indígenas a partir da educação não índia, já ocasiona 

interferências culturais e ideológicas que irão refletir-se no cotidiano deste 

professor (porque os índios que estão passando por este processo, estão 

sendo informados, doutrinados e catequizados nas nossas escolas), gerando 

situações de conflito de expectativas entre a educação pretendida pelo índio e 

os objetivos a serem alcançados pela educação não índia. A educação 

indígena baseada na interculturalidade permite que os professores, indígenas 

possam ter a sua formação em serviço, ao mesmo tempo em que atuam na 

sala de aula como professores eles continuam a sua formação básica como 

alunos, pois esta proposta educacional é de formar professores indígenas 

pesquisadores dos aspectos importantes da cultura e da história do seu povo, 

gerando posteriormente materiais educacionais que serão utilizados nas 

escolas indígenas da sua comunidade. A princípio a proposta é sedutora, mas 

a sua aplicabilidade revela diversos obstáculos a serem transposto, um deles é 

o processo de formação destes professores, que demanda tempo, metodologia 

e investimentos financeiros, e se tratando de política indígena que envolve 

interesses diversos, isto se torna quase que inviável, recentemente foram 

promovidas mudanças na esfera federal, que causou uma retomada de rota, 

que deixou esta proposta em segundo plano, gerando desperdício de 

investimento financeiro publico, pois muitos professores indígenas tiveram sua 

formação interrompida. Essa realidade é enfatizada por Khan (1994, p. 139) 

tomando como exemplo o estado do Amapá e o uso político efetuado por um 

partido, quando aponta: 

À decadência da tutela da FUNAI, e que culminou no decreto 
presidencial 026 de 05/02/90, retirando do órgão Indigenista suas 
atribuições assistenciais. A pulverização da FUNAI em diferentes 
Ministérios trouxe reflexos imediatos em nível local, ou seja, 
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interesses políticos locais (no caso do Amapá, lastreado no PFL) 
desencadearam um processo de contratação de funcionários de base 
— enfermeiros, professores, motoristas, técnicos agrícolas, etc. — 
recrutados, em âmbito estadual ou municipal, geralmente não – 
qualificados, mas agraciados com o cargo por troca de favores 
políticos. 

Ampliando a reflexão, Khan e Franchetto (1994, p.08), analisam o 

decreto presidencial de 1990, que delegou aos Estados e Municípios, todo o 

processo da escolarização indígena assim se posicionando: 

por força de um decreto presidencial de 1990 que transferiu da 
FUNAI para o MEC a tarefa de garantir a escolarização dos grupos 
indígenas no Brasil. Não há consenso a respeito dos benefícios 
desse decreto e não é nosso objetivo avalia-lo. Destacaríamos 
apenas a dupla face dessa nova medida: de um lado, é um ganho no 
aspecto legitimador das eventuais ações que venham a ser tomadas 
no sentido de colocar em prática uma política nacional de Educação 
Escolar Indígena, poder nunca fornecido para a FUNAI (ou 
conquistado por ela); por outro, entrega-se o poder real de 
gerenciamento dessas políticas nas mãos dos municípios que, em 
sua maioria, são absolutamente antiindígenas. O MEC não tem, no 
Brasil, poder executivo e repassa aos Estados e Municípios as verbas 
necessárias para que cada um desenvolva seus projetos de governo. 
Até agora, quatro anos depois de assinado o decreto, o MEC ainda 
não conseguiu impor-se como agenciador das ações educativas nas 
áreas indígenas. A FUNAI se vê cada vez mais esfacelada, e os 
municípios com crescente autonomia para traçar e implantar suas 
políticas públicas investem, sobretudo na Amazônia, no trabalho de 
apagar qualquer vestígio de presença indígena nos seus limites, 
reflexo daquela concepção integracionista mencionada acima. Em 
nível local, as práticas integracionistas — às vezes violentamente 
integracionistas —, já mencionadas, continuam dominantes. 
Já mencionadas, continuam dominantes. 

Alfabetização 

O principal questionamento em relação a esta questão é saber em que 

língua alfabetizar, a materna do índio ou a da cultura não índia (português)? 

Numa cultura de oralidade, qual é a importância do saber ler e escrever? Este 

é um dos itens de forte questionamento entre os educadores, do lado indígena 
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é claro a necessidade da alfabetização, pois esta será um instrumento de 

inserção na cultura não índia e meio de melhor compreendê-la. 

Língua Métodos Materiais Escolares e Objetivos 

Essas questões geram também diversos questionamentos, se a base da 

educação for a língua, qual delas será a principal, a materna ou a dominante? 

Se for a materna quem está capacitado para tal tarefa? Teremos condições 

metodológicas e material escolar adequado para tal demanda? E quais serão 

os objetivos desta educação, o que realmente pretendemos o que queremos 

atingir? 

A grande diversidade de povos indígenas especificamente com línguas e 

culturas diferenciadas por si só já cria um problema para os órgãos 

responsáveis elaborarem materiais e métodos de ensino adequados e 

qualificados para tanta diversidade. Um fato que exemplifica esta dificuldade é 

que, o MEC tentando solucionar o problema, solicita as comunidades a 

elaboração do material a ser usado por elas próprias. O índio então constrói o 

que lhe foi solicitado com base em suas línguas faladas, crenças, cultura e 

valores, porém grande parte do material elaborado não foi aceito pelos técnicos 

do MEC, com a justificativa de que estes materiais não se adequaram as 

exigências curriculares padronizadas por este órgão.    

A elaboração aqui proposta reflete sobre a complexidade que envolve a 

Educação Indígena e a Educação Escolar Indígena. Sobre o conteúdo 

abordado nesta seção afirma-se que desde a colonização aos nossos dias 

houve avanços, principalmente no que se refere a questão legal. Legislação em 

quantidade e qualidade existe, mas muito ainda deve ser conquistado, 

principalmente em relação ao respeito e aplicabilidade na prática das leis 

brasileiras que tratam da questão indígena, no que cabe a sua educação, pois 

nossos índios foram deixados à margem da participação do Brasil Nação, 

demos a eles papel marginal, tratamo-los como inferiores, os tutelamos tirando 

deles a capacidade de decisão, felizmente vemos hoje uma reação por parte 

dos mesmos, na defesa dos seus direitos, da sua cultura, da sua religião, da 
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sua história e da sua terra. Defesa questionada e minada por parte de alguns 

grupos econômicos, que veem no povo indígena e suas causas, meios de 

fortalecer cada vez mais o seu poder econômico. O povo indígena quer ter 

acesso a educação não índia, para poder compreender o universo sociocultural 

dos não índios e saber utilizar os meios adequados de relacionamento. 
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CAPÍTULO III 

RELATO ETNOGRÁFICO 

A aldeia do povo Mbyá-Guarani – Tekoa Pindoty - localiza-se na ilha da 

Cotinga em Paranaguá, município do Estado do Paraná, e foi ocupada a partir 

da década de 1970. O primeiro grupo a chegar na ilha era liderado por Hilário, 

que exercia o cargo de cacique e pajé, sendo posteriormente substituído por 

João da Silva. Em 2003 com o crescimento da comunidade e 

consequentemente com o aumento de questões estruturais, a organização 

comunitária foi alterada, cabendo a Jair a função de cacique e a Cristino o 

cargo de primeiro pajé e a Faustino o de segundo pajé. Atualmente com novas 

mudanças políticas administrativas realizadas na comunidade, a mesma conta 

com dois caciques, Cristino que responde pelas questões internas e Dionísio 

Benites que exerce a função externa de embaixador junto a outras aldeias, com 

a FUNAI, órgãos governamentais e comunidade não índia.  Atualmente quem 

responde pela função de pajé é a Mbyá-Guarani Isolina. Dionísio Benites foi 

indicado pela comunidade como o professor e um dos diretores da escola da 

aldeia, para assumir essas funções ele passou por um processo de 

preparação, realizando cursos de capacitação. 

A demarcação da ilha da Cotinga como reserva indígena ocorreu em 16 

de maio de 1994, assinada pelo presidente Itamar Franco, a sua organização 

estrutural, conta com casas de moradia, um posto de saúde, uma escola antiga 

e uma nova em construção e a casa de oração, chamado de Opy (local de 

práticas religiosas). A aldeia é chamada de tekoa Pindoty (terra de muitos 

coqueiros), que faz parte de um grande tekoa, que é o tekoa Guaçu, cuja 

abrangência territorial (não contínua), envolve Argentina, Uruguai, Paraguai e 

parte do Brasil. A comunicação entre os diversos tekoas pertencentes ao 

grande tekoa Guaçu, acontece a partir da prática da mobilidade. 

O terreno da ilha não é propicio a construção de roças que sejam 

capazes de dar autonomia alimentar à comunidade, o terreno é muito arenoso, 

40% do território do tekoa constitui-se de manguezais, os rios não são 
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propícios à pesca, por causa da poluição do porto de Paranaguá, a mata não 

permite a caça por não ter animais silvestres. Na ilha plantam feijão, milho e 

mandioca, que não proporcionam grandes colheitas, a Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária (Embrapa), chegou a desenvolver um projeto de 

produção de mel, para consumo interno e possível venda externa, este projeto 

atualmente está inativo, segundo relato de Dionísio a Embrapa alega falta de 

recursos para mantê-lo atuante. A pesca é realizada na maioria das vezes 

distante da ilha, produzem artesanato (dominam uma técnica sofisticada na 

produção de cesto em palha e animais entalhados em madeira) como forma de 

ter uma pequena fonte de renda, que é bastante comprometida pela postura da 

comunidade parnaguara que torna o índio um ser invisível e/ ou o reduz à 

condição de um ser social inferior, não valorizando o produto de seu trabalho, 

achando que este ofício é mais uma forma de mendicância. Dionísio nos 

relatou que a comunidade quer criar na ilha um centro cultural que estaria 

aberto à comunidade não índia, utilizando o sistema de economia da 

reciprocidade, onde além de informar aos nãos índios sobre a sua cultura, 

comercializariam sua produção artesanal, essa iniciativa está encontrando 

dificuldades para se concretizar por causa das normas da FUNAI e da 

Fundação Nacional de Saúde (Funasa), que gerenciam as atividades nas 

terras indígenas, segundo Dionísio está havendo uma negociação para que 

esse projeto se concretize. A comunidade recebe da Fundação Nacional do 

Índio (FUNAI) ajuda alimentar em forma de cestas básicas e uma pecuniária 

para fazer a manutenção e compra de óleo para a lancha que os transporta 

para Paranaguá. Uma estratégia econômica da comunidade é a cultura de 

trocas, quem visita o tekoa recebe (ganha) informações e conhecimentos do 

povo e como retribuição, contribui com alguma coisa, como roupas, alimentos 

em forma de cestas básicas, carnes, frutas, erva mate (o tererê, chimarrão 

gelado é muito usado), fumo (utilizado nos rituais). Para se deslocar até a ilha o 

juruá deve pagar o óleo usado no transporte. Este pesquisador todas as vezes 

que se dirigiu ao tekoa, teve que participar deste sistema de trocas e pagar o 

deslocamento.  

Todas as casas são de alvenaria, com água potável, a empresa de 

Saneamento do Paraná (Sanepar), construiu um sistema que coleta e trata a 

água de um rio da ilha e distribui para as edificações da aldeia. Todas as casas 



 83 

dispõem de energia elétrica e água aquecida, fornecida pela Companhia 

Paranaense de Eletricidade (Copel) que utiliza placas solares para a geração 

de energia e um equipamento de aquecimento d’água colocado 

individualmente em cada edificação. 

O posto de saúde (APÊNDICE A) que por hora está desativado é 

resultado de uma parceria com o Centro Paranaense de Pesquisas Médicas, 

criado pelo médico paranaense Moysés Parcionik, sendo que com a sua morte 

ocorrida em 26 de dezembro de 2008, esta parceria ficou comprometida e por 

falta de recursos, segundo Dionísio está havendo uma negociação com a 

prefeitura de Paranaguá para a retomada das atividades, enquanto isso não 

acontece, todo o serviço de assistência à saúde acontece em Paranaguá, 

obrigando a comunidade a deslocar-se até o continente.  

A opy (casa de oração - APÊNDICE A) está construída no topo do 

morro, lugar mais alto da ilha, que proporciona uma linda visão, que por si só 

ajuda as pessoas a relaxar, afastando o estresse da vida cotidiana preparando-

as para a prática da espiritualidade, que é realizada no entardecer. 

Antigamente as rezas eram feitas duas vezes no dia, manhã e tarde, 

atualmente por causa do ritmo de vida dos adultos da aldeia, as rezas já não 

são mais cotidianas. A casa de oração não tem energia elétrica, a pajé não 

permitiu, por achar que não estaria adequada às tradições do povo, a 

iluminação no seu interior é feita através de velas brancas como ela fez 

questão de informar. No entardecer a comunidade dirige-se à opy e num 

primeiro momento todos (adultos e crianças) de mãos dadas e olhos fechados 

cantam músicas devocionais a Deus (Nhanderú) na língua vernácula. Este 

momento não tem hora determinada para encerrar, por ser uma prática de 

encontro com Deus e seus ancestrais e de aprendizado da cultura, de 

aquisição de valores do Nhandereko, de respeito a pessoas de outras etnias, 

de relacionamento harmônico com irmãos de outros tekoa, de reverência e 

convivência de forma adequada com a natureza e seus recursos e discussão 

dos problemas e dificuldades da comunidade, busca-se nesse espaço sagrado 

sábias soluções. Quando ocorre chuva com ventos fortes e trovões, é um 

momento para fazer silêncio, se desligar das preocupações cotidianas, porque 

as energias negativas estão sendo limpas para se transformar em energia 

positiva. 
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Conversando com o Dionísio sobre a Terra Sem Mal, ele foi incisivo em 

afirmar que nós juruás temos dificuldade em compreendê-la, por usarmos 

categorias da nossa cultura religiosa, como paraíso e juízo final, ele até usou 

uma categoria nossa para tentar explicá-la, quando afirmou que esse 

conhecimento está vinculado à ideia da transfiguração, como mudança radical 

na maneira de ser e viver do individuo e consequentemente da comunidade. 

A pajé Isolina da Silva é quem conduz os trabalhos espirituais na casa 

de oração, nele o petyngua (cachimbo) tem grande importância ritualística, 

quando a fumaça inunda o ambiente e sobe aos céus, ela purifica os presentes 

e facilita a intermediação entre a comunidade e o mundo espiritual. O tabaco 

utilizado no ritual fica guardado numa vasilha de cerâmica, o mesmo deve ser 

fumado no petyngua para dar acesso às belas palavras, o tabaco fumado em 

forma de cigarro ou charuto, não tem relação com o divino. O petyngua 

(APÊNDICE A) é formado de duas partes, a primeira que recebe o tabaco, tem 

relevos triangulares localizados na frente chamados de nambi e um furo para 

ser pendurado, atrás tem uma entrada para a introdução de um tubo de 

taquara para aspirar ao tabaco. A feitura do petyngua é responsabilidade dos 

homens, que usam o nó do pinheiro de araucária, recentemente foi 

determinado pelos Mbyá-Guarani que o nó do pinheiro deve ser das araucárias 

do Paraná. Os mais velhos tem uma grande importância no oficio religioso, por 

partilhar com os mais novos a sua experiência de vida e conhecimentos 

adquiridos, quando falam todos ouvem com atenção, inclusive as crianças. Os 

ensinamentos da tradição religiosa devem ser realizados no âmbito familiar de 

pais para filhos e dos mais velhos para os mais novos, esses ensinamentos 

são feitos na forma de oralidade. Levantamos a questão se não havia um risco 

deles, os ensinamentos da tradição religiosa, se perderem ao longo dos 

tempos, foram veementes em afirmar que não, por ele estar gravado na 

memória coletiva e que são constantemente lembrados na casa de oração, 

para eles alguns conhecimentos estão adormecidos, mas não perdidos, no 

momento em que for preciso utilizá-los eles despertarão. Dionísio nos relatou 

que atualmente os mais velhos não veem muito sentido em ensinar tudo o que 

sabem aos mais novos, primeiro por não perceber um interesse dos jovens, 

segundo por não avistar uma finalidade adequada dada a esses ensinamentos 

pela nova geração, para eles não basta saber cantar e dançar os cantos 
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sagrados, tem que saber a sua função e viver esses ensinamentos no dia a dia. 

O próprio nos relatou que ao elaborar a sua dissertação de mestrado, a pajé 

Isolina não lhe passou alguns conhecimentos, dizendo que o mesmo iria para 

uma atividade escolar dos não índios e que não se converteriam em ganho 

cultural para a comunidade indígena, porque a opinião deles nunca muda em 

relação ao seu povo. Percebemos um desencanto muito forte em relação aos 

não índios, para eles a relação está cada vez mais complicada e não percebem 

mudanças para melhor nem a curto e longo prazo, a maneira de viver na terra, 

de se relacionar com ela, os comportamento e atitudes das pessoas das duas 

culturas são muito diferentes, isto irá gerar sempre muitos conflitos. A vida do 

povo Mbyá-Guarani é toda orientada por sua tradição religiosa, ela é a diretriz, 

os ensinamentos provêm dela, para eles não é necessário ficar falando de 

Deus a todo instante, mas sim viver seus ensinamentos. 

A educação das crianças não está restrita somente à sala de aula, ela é 

continua e adotada em todo o espaço do tekoa, na opy a língua falada é a 

autóctone, como forma de aprendizado das crianças.  

A Escola Estadual Indígena Pindoty (ensino fundamental - APÊNDICE 

A), é a maior e mais elaborada construção da aldeia, foi construída com verba 

do núcleo de educação parnaguara, está localizada ao lado do posto de saúde, 

a nova escola (APÊNDICE A) foi construída mais à frente e está prometida sua 

inauguração para este ano (2015). 

A escola se enquadra na categoria de “escola indígena”, como 

estabelece a Resolução 03/99 e funciona a partir dos princípios da educação 

indígena diferenciada, fixados nas Diretrizes para a Política Nacional de 

Educação Escolar Indígena cuja formação escolar deve respeitar e valorizar as 

tradições religiosas e culturais da etnia. O currículo trabalha com as exigências 

da cultura indígena e as da educação formal do Ministério de Educação, é 

bilíngue por utilizar a língua Guarani e o Português, o calendário escolar está 

adaptado aos ciclos culturais e religiosos da comunidade. A escola conta com o 

atendimento de uma professora e pedagoga não índia e um professor indígena 

Dionísio Rodrigues, que foi indicado para o cargo de professor pelo cacique e 

lideranças da comunidade. Em 2004 foi indicado pela FUNAI e Secretaria de 

Estado da Educação do Paraná para participar do Curso de Formação de 

Professores Guaranis para o Magistério Kuaa Mbo’e, atualmente é o 
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responsável pela educação na língua guarani, trabalhando em conjunto com os 

professores não índios. 

A merenda escolar está adaptada à culinária indígena, uma vez por 

semana a escola recebe frutas, verduras, temperos, panificados, doces, 

bolachas caseiras, tubérculos e geleias, cultivados por pequenos agricultores 

da região. A preparação dos alimentos utiliza receitas típicas dos guaranis, um 

dos pratos servido e preferido dos estudantes é o tipá, feito com farinha de trigo 

e óleo e servido com suco ou café. As merendeiras preparam semanalmente 

uma lista de alimentos e a enviam para a Secretaria de Estado da Educação, 

comprá-los, a base dos mesmos é o milho, mandioca e derivados.  

Dionísio nos informou que o estudante quando termina o ensino 

fundamental, geralmente não dá continuidade aos estudos, devido a alguns 

motivos: a dificuldade de acesso à escola em Paranaguá (deslocamento); nas 

escolas não índias os professores não dão a devida atenção ao aluno índio, 

alguns até esquecem-se deles na sala de aula (invisibilidade); ao processo de 

bullying sofrido nas escolas fora da aldeia onde os jovens são chamados de 

sujos, selvagens, burros, incompetentes e mais recentemente de adoradores 

do diabo; o de não vislumbrarem uma melhor qualidade de vida pela educação 

dentro de uma sociedade não índia, e por último a cultura vigente povo 

indígena da aldeia que diz que saber ler, escrever e fazer conta é o suficiente 

para não ser enganado pelos nãos índios e por saber que na sociedade não 

índia, estudos e competência intelectual não irão melhorar a vida do índio, por 

entenderem que sempre estarão relegados a segundo plano na sociedade dos 

juruás. Perguntamos ao Dionísio como o povo conciliava a cultura do caminhar 

com a escola, ele nos informou que quando a família resolve caminhar ela faz, 

mesmo que isso implique na perda do ano letivo para a criança, pois ao chegar 

à outra aldeia fora dos prazos escolares, a mesma não consegue mais se 

matricular, segundo ele alguns auxílios econômicos governamentais, como o 

Programa Bolsa Família, ajudou os pais a manter os filhos na escola, o que 

reduziu em muito a evasão escolar nas escolas indígenas.  
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CONSIDERAÇÕES 

O estudo das Tradições Religiosas sempre me fascinou, especialmente 

as tradições indígenas, enquanto esses estudos atem-se a textos e livros se 

constrói uma imagem e ideia meio romântica da tradição estudada, quando 

esta exploração nos remete ao campo, tudo muda, o romantismo nonsense, dá 

passagem para a realidade nua e crua. A pesquisa com o povo indígena Mbyá-

Guaranis da Ilha da Cotinga foi gratificante e angustiante. Gratificante por 

conhecermos de forma mais aprofundada uma cultura rica e um povo detentor 

de uma sabedoria imensa e com uma contribuição importante para a formação 

deste país. Angustiante pela condição atual deste povo, tratados como 

inferiores e submetidos a uma forte marginalidade e tornados invisíveis em 

nossa sociedade. Um dia eu e minha esposa fomos participar de um 

Congresso em São Paulo e nos hospedamos em um hotel localizado na 

Avenida Vieira de Carvalho, próximo à Praça da República, como tinha 

esquecido de anotar o endereço, passei ao taxista o nome do hotel indicando 

como ponto de referência  a praça da República, como percebi que o mesmo 

não sabia como chegar ao local, informe mais um local, a estátua do índio 

caçador, o que não ajudou em nada, pois apesar dos anos de trabalho como 

taxista, ele nem sabia da existência dessa estátua, a partir desse fato,  nas 

várias idas a São Paulo, passei a observar com mais interesse se as pessoas  

percebiam ou não o índio caçador. Apesar do monumento estar localizado num 

local de grande movimento público, ele está invisível para a grande maioria das 

pessoas, que por ali transitam. Faço um paralelo desse fato, apesar da pobreza 

etnográfica, com a invisibilidade que legamos os nossos índios no país, quando 

percebidos, ou são exóticos; folclóricos; mendigos; sujos; atrasados ou 

inconvenientes esquecemos o legado desse povo na formação do nosso país. 

É interessante como São Paulo (e outras cidades brasileiras também) tem uma 

presença indígena muito forte nos nomes dos seus logradores públicos e 

comida (reduzindo bem a questão), porém nos falta a educação necessária 

para essa percepção da contribuição e importância desse povo na 

nossa história. 



 88 

Na pesquisa realizada, comprovamos que a religiosidade deste povo é o 

principal elemento da manutenção da sua identidade e cultura, toda a vida é 

referenciada a partir dos princípios da sua religiosidade, o  Nhandereko, lhes 

aponta como a vida social, a construção da sua aldeia e o manejo da natureza 

deve ser realizado e construído. O Jeguatá orienta o processo de 

relacionamento do individuo consigo mesmo, com o outro e com o mundo, 

porque andar é conhecer, aprender, desenvolver-se espiritualmente, adquirir 

valores e capacitar-se para a alteridade, por aprender que tudo é diferente, 

mas que nessa diferença  tudo é importante e tem um significado nesta terra, 

que não há superioridade de espécie, tudo está integrado, que nós humanos 

não somos o centro da criação nem construtores do mundo como afirmou o 

chefe da tribo Sioux (EUA), “ não foi o homem que teceu a teia da vida ele é só 

um fio dentro dela”. Jeguatá é também livre arbítrio, porque posso seguir o 

grande caminho que transforma a minha existência ou posso escolher as vielas 

que me conduzem sempre ao mesmo ponto de partida, mantendo-me preso a 

minha própria ignorância. 

Os mitos transmitidos oralmente são ensinamentos cotidianos, por 

estarem presente na memória coletiva e individual, por serem repetidos de 

forma indireta no cotidiano do tekoa e de maneira mais direta na casa de 

oração, esses ensinamentos marcam o modo de ser Mbyá-Guarani, a 

sua identidade.  

A educação adotada pela comunidade da Ilha da Cotinga é a Educação 

para o Índio, a educação formal do MEC, com elementos da educação 

indígena, fruto de várias interlocuções da comunidade Mbyá-Guarani junto ao 

Núcleo de Educação Regional de Educação de Paranaguá. Faz parte do 

quadro diretivo da escola o índio Dionísio, que foi delegado pela comunidade 

indígena com a responsabilidade de implantar uma educação o mais próximo 

possível dos valores da cultura Mbyá-Guarani, para exercer tal tarefa, Dionísio 

se preparou, frequentando cursos acadêmicos. Atualmente ele é o diretor 

indígena e professor bilíngue na escola, além de duas professoras não índias. 

O currículo é o mesmo do Ensino Fundamental, nas interlocuções com a 

comunidade, ficou evidente que a escola está correspondendo às expectativas 

dentro das necessidades da comunidade, de ter uma capacitação, que lhes dê 

condições de relacionar-se com a comunidade não índia em um padrão 



 89 

razoável, minimamente aceitável. Em nossa pesquisa constatamos que a 

educação indígena não atende de forma eficaz às necessidades de integração 

do índio em nossa sociedade, os povos indígenas, são brasileiros e pertencem 

à nossa Nação, não pode haver exclusão de nenhum lado, a sociedade não 

índia deve buscar e criar mecanismos de integração, respeitando as diferenças 

culturais e os povos indígenas não podem negar essa convivência, criando um 

mundo à parte distanciado das conquistas da cultura não índia. Na escola da 

aldeia Mbyá-Guarani da Ilha da Cotinga, percebemos o interesse e utilização 

das rede sociais da internet pelas crianças e adolescentes, a escola que está 

sendo construída, terá um laboratório de informática bem aparelhado, porque 

há um grande interesse nessa tecnologia, nas conversas com o Dionísio ele 

deixou bem claro que a luta na aldeia é por qualidade de vida para o seu povo, 

ele sabe da importância por exemplo da medicina não índi, mas afirma que a 

medicina indígena tem também a sua importância e que as duas deviam 

trabalhar juntas. 

O trabalho iniciado com a comunidade Mbyá-Guarani da Ilha da Cotinga 

a partir da pesquisa do doutorado, não se encerra com a entrega da Tese, 

diante da realidade constatada, tivemos algumas conversas com as lideranças, 

perguntando como poderíamos contribuir para um trabalho efetivo na aldeia, a 

partir das necessidades que para eles são prementes, já que percebemos por 

parte deles uma desilusão com algumas entidades civis e governamentais, que 

deram início a projetos na ilha, a partir daquilo que essas entidades entendiam 

como importantes e que na maioria das vezes esses projetos foram 

interrompidos abruptamente, sem maiores explicações à comunidade. As 

lideranças ficaram interessadas e nos informaram que iriam fazer um conselho 

comunitário, para este decidir se querem ou não alguma atividade na ilha e 

quais e que posteriormente nos informarão.   

Este trabalho foi muito gratificante, tanto pelo aprendizado construído, 

quanto pela relação estabelecida com os integrantes da comunidade parceira 

do trabalho, bem como pela possibilidade de novos trabalhos que tragam 

ganhos e conquistas para ambos os protagonistas deste processo. O legado 

mais importante talvez desta história foi a compreensão de que  ainda há muito 

a que se construir em relação a aceitação, a divisão do poder, a valorização do 

outro em suas diferenças e diversidades. O importante também é saber que a 
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primeira vista somos muitos e diferentes, mas que na verdade somos únicos e 

semelhantes em necessidades, desejos e busca de aceitação. Este trabalho 

muito mais do que uma exigência formal de respeito a créditos acadêmicos foi 

uma possibilidade de novo posicionamento frente a vida e aos nossos 

semelhantes por mais diferentes que nos pareçam a um primeiro olhar.  



 91 

REFERÊNCIAS 

ARIÉS, Philippe. História da morte no Ocidente. Trad. Priscila Viana de 

Siqueira. Rio de Janeiro : Ediouro, 2003. 

AGUIAR, Rodrigo Luiz Simas de. Profecias apocalípticas na cosmologia mbya 

– guarani. Mediações, Londrina , v . 18 n . 1, p . 244-256, j an ./ jun . 2013. 

Disponível em: 

http://www.uel.br/revistas/uel/index.php/mediacoes/article/view/16457 Acesso 

em: 20 Jun. 2014. 

ALMEIDA, Rubem F. Thomaz de. Estudo Antropológico sobre situação dos 
Ava- Guarani e Guarani-Mbya relacionados ao Jakutinga/Okoy e dos 
Ñandéva de Guaíra: extremo oeste do Paraná.  Agosto 2006 Disponível em: 

ftp://neppi.ucdb.br/pub/cedoc/pdf/RubemAlmeida/Rel%20Oeste%20do%20Para

n%E1%20IB%202006%20COM%20MAPAS%20020507.pdf. Acesso em: 19 

mai.2012. 

ANDRADE, Sabrina de  Assis. Etnoarqueologia Mbya Guarani no Tekoa 
Pindoty (Ilha da Cotinga) litoral do Estado do Paraná. 123p. Dissertação 

(Mestrado em Antropologia Social). Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 

2013.  

_____. Uma proposta etnoarqueológica sobre a concepção do território: os 

mbya guarani e o tekoa Pindoty. Cadernos do LEPAARQ Vol. XI | n°21 | 

2014.Disponível em: 

http://periodicos.ufpel.edu.br/ojs2/index.php/lepaarq/article/viewFile/3153/2941 

Acesso em: 08 abr. 2014. 

ARANTES, Aimoré et all. O Paraná de todas as cores. Curitiba: Base, 2001. 

ARAÚJO, Ana Valéria. Povos Indígenas e a Lei dos “Brancos”: o direito à 

diferença. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação 



 92 

Continuada, Alfabetização e Diversidade; LACED/Museu Nacional, 2006. 

Disponível em: 

http://unesdoc.unesco.org/images/0015/001545/154567POR.pdf. Acesso em: 

20 fev.2014. 

BARTH, Fredrik.  Etnic groups and bounderies. The social organization of 
culture difference. Boston: Little, Brown and Company, 1969. Disponível em: 

http://isites.harvard.edu/fs/docs/icb.topic446176.files/Week_4/Barth_Introductio

n_Ethnic_Groups_and_Boundaries_.pdf. Acesso em 23 jun.2014. 

BADIN, Luiz Armando. Sobre o conceito constitucional de terra indígena. 
Arquivos do Ministério da Justiça, Brasília, Ano 51, número 190, jul./dez. 2006. 

Disponível em: http://www.corteidh.or.cr/tablas/R21410.pdf. Acesso em: 

03/09/2011. 

BAUMAN, Zygmunt. Ensaios sobre o conceito de cultura. Rio de Janeiro: 

Zahar, 2012 

BERGAMASCH, Maria Aparecida; SILVA, Rosa Helena Dias da. Educação 

escolar indígena no Brasil: da escola para índios às escolas indígenas. Ágora 
Revista do Departamento de História e Geografia- UNISC, Santa Cruz do 

Sul, v. 13, n. 1, p. 124-150, jan./jun. 2007. Disponível em: 

http://online.unisc.br/seer/index.php/agora/article/viewFile/113/72. Acesso em: 

25 jun. 2012. 

BONAMIGO, Z.M. A Economia dos Mbya-Guarani: trocas entre homens e 

entre deuses e homens na Ilha da Cotinga, em Paranaguá – PR. Curitiba: 

Imprensa Oficial, 2009. 

BORGES, Luiz Carlos Os Guarani Mbyá e a categoria tempo. Tellus, ano 2, n. 

2, p. 105-122, abr. 2002 Campo Grande –MS. Disponível em: 

ftp://neppi.ucdb.br/pub/tellus/tellus2/TL2_Luis%20carlos%20borges.pdf Acesso: 

16 de junho de 2011. 



 93 

BORGES, Paulo Humberto Porto. Sonhos e nomes: as crianças guarani. 

Cadernos Cedes, ano XXII, no 56, Abril/2002. Disponível em: 

http://www.scielo.br/pdf/ccedes/v22n56/10864.pdf. Acesso em: 22 jun. 2011. 

BRASIL. Constituição da República, 1988. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. 

Acesso em 05 out. 2014. 

BRASIL. Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9394, de 1996. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. Acesso em: 

26 jun. 2012. 

BRIGHENTI, Clovis Antonio. A territorialidade Guarani e a ação do Estado: 
estudo comparado entre Brasil e Argentina. Tellus, ano 4, n. 6, abr. 2004.  

BRANDÃO, Carlos Rodrigues. Os Guaranis: índios do Sul – religião, resistência 

e adaptação. Estud. av. vol.4 no.10 São Paulo Sep./Dec. 1990. Disponível em: 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-

40141990000300004. Acesso: 02/05/2015 

CADOGAN, León. Ayvu Rapyta: textos míticos de los mbya-Guarani del 
Guaira. São Paulo: Editora da USP, 1958 

CAPUTO, Rodrigo Feliciano. O homem e suas representações sobre a morte e 

o morrer: um percurso histórico. Revista Multidisciplinar da UNIESP - saber 
acadêmico - n º 06 - Dez. 2008/ ISSN 1980-5950. Disponível em: 

http://www.uniesp.edu.br/revista/revista6/pdf/8.pdf. Acesso: 03/04/2012. 

CARDOSO, Jaime. A. Atlas Histórico do Paraná. Curitiba: Ind. Gráfica 

Projeto, 1982. 

CARNEIRO, S. Mulheres em movimento. Estudos Avançados 17 (49), 2003. 

Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/ea/v17n49/18400.pdf. Acesso em: 08 

ago. 2011. 



 94 

CARVALHO, Ieda Marques. Professor indígena: um educador do índio ou um 

índio educador. Campo Grande: UCDB, 1998. 

CASTRO, Eduardo Viveiros de. A inconstância da alma selvagem.  
São Paulo: Cosac e Naify, 2002. 

______. Os pronomes cosmológicos e o perspectivismo ameríndio MANA 
2(2):115-144, 1996. Disponível em: 

http://www.scielo.br/pdf/mana/v2n2/v2n2a05.pdf. Acesso: 22 nov. 2012 

CHAMORRO, Graciela; CAVALCANTE, Thiago Leandro Vieira; GONÇALVES, 

Carlos Barros (org.). Encontros e desencontros entre povos indígenas e 
missões religiosas. Missões Religiosas. São Bernardo do Campo – SP : 

Nhanduti, 2011.  

CHAMORRO, Graciela. Imagens espaciais utópicas. Símbolos de liberdade e 

desterro dos povos guarani. Indiana, núm. 27, 2010, pp. 79-107, Ibero-

Amerikanisches Institut Alemania. Disponível em: 

http://www.redalyc.org/pdf/2470/247020686005.pdf. Acesso em: 08 jun. 2014  

CLASTRES, Hélène. Terra sem mal: o profetismo Tupi-Guarani. São Paulo: 

Brasiliense, 1978. 

______. Arqueologia da violência: pesquisas de antropologia política. São 

Paulo: Cosac & Naify, 2004. 

CICCARONE, C. Drama e sensibilidade: migração, xamanismo e mulheres 

mbya. Revista de Índias, v. LXIV, n. 230, Madrid, enero-abr. 2004. 

Comunicado Técnico, 169. ISSN 1517-5030 Colombo, PR, Dezembro, 2006. 

Disponível em: 

http://www.cnpf.embrapa.br/publica/comuntec/edicoes/com_tec169.pdf. Acesso 

em: 08 abr.2012 



 95 

COIMBRA Jr, C. E. A.; GARNELO, L. Questões de saúde reprodutiva da 
mulher indígena no Brasil. Universidade Federal de Rondônia. Escola 

Nacional de Saúde Publica. Centro de Estudos em Saúde do Índio de 

Rondônia Departamento de Endemias S. Pessoa. Porto Velho, fev. 2003. 

Disponível em: http://www.cesir.unir.br/pdfs/doc7.pdf. Acesso em: 10 mar. 2011 

Decreto presidencial de demarcação da Ilha da Cotinga. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/dnn/Anterior%20a%202000/1994/Dnn2274.

htm Acesso em: 13 mai. 2011. 

DUTRA, Israel Fontes.  A história da origem espiritual dos povos indígenas do 

Uaupés. Tellus, ano 11, n. 21, p. 235-253, jul./dez. 2011 Campo Grande, MS. 

Disponível em: 

file:///C:/Users/Luiz/Downloads/21_A%20hist%C3%B3ria%20da%20origem%20

espiritual%20dos%20(1).pdf. Acesso em 12 Jun. 2014. 

EAGLETON, Terry. A ideia da cultura. 2.ed. São Paulo : Unesp, 2011. 

FILIPAK, Francisco. Dicionário sociolinguístico paranaense. Curitiba: 

Imprensa Oficial, 2002. 

FOTI, Miguel Vicente. A morte por jejuvy entre os Guarani do sudoeste 

brasileiro. Revista de Estudos e Pesquisas. Brasília: FUNAI: CGEP/CGDOC, 

v.1, n.2, dez. 2004, p. 45-72. Semestral. ISSN 1807-1279. Disponível em: 

http://www.funai.gov.br/projetos/Plano_editorial/Pdf/REP1-

2/3A%20morte%20por%20jejuy%20entre%20os%20Guarani%20do%20sudoes

te%20brasileiro%20-%20Miguel%20Vicente%20Foti.pdf. Acesso: 26/03/2012. 

FRANCHETTO, B.; KAHN, M. Educação Indígena no Brasil: conquistas e 

desafios. Em Aberto, Brasília, 14/63 (jul./set.)1994. Disponível em: 

http://www.emaberto.inep.gov.br/index.php/emaberto/article/viewFile/954/859. 

Acesso: 12 mai. 2012. 

FRANÇA, Cecília de Campos. O outro e eu: que relação é esta na educação? 

In: GRANDO, Beleni Saléte; PASSOS, Luiz Augusto (org) O eu e o outro na 



 96 

escola: contribuições para incluir a história e a cultura dos povos indígenas na 

escola. Cuiabá: EDUFMT, 2010. Disponível em: 

http://portal.esporte.gov.br/arquivos/snelis/esporteLazer/cedes/euOutro.pdf. 

Acesso em: 20 jan. 2012. 

FREIRE, José. Ribamar. Bessa. Cinco ideias equivocadas sobre os índios. 
Palestra proferida no dia 22 de abril de 2002 no curso de extensão de gestores 

de cultura dos municípios do Rio de Janeiro, organizado pelo Departamento 

Cultural. Disponível em: 

http://www.taquiprati.com.br/arquivos/pdf/Cinco_ideias_equivocadas_sobre_ind

ios_palestra CENESCH.pdf. Acesso em: 21 jun. 2011. 

FUNAI, Fundação Nacional do Índio. Disponível em: http://www.funai.gov.br. 

Acesso: 03 mar. 2012 

GARLET, Ivori J. Mobilidade Mbyá: História e Significação. Dissertação 

(Mestrado em História) – PUC/RS, Porto Alegre, 1997. 

GARLET, Ivory; ASSIS, Valéria S. de. Diagnóstico da População Mbyá-
Guarani no Sul do Brasil. São Leopoldo-RS, COMIN, 1998. 

GARLET, Ivori.J e ASSIS Valéria S. Desterritorialização e Reterritorialização: a 

compreensão do território e da mobilidade Mbyá-Guarani através das fontes 

históricas. Dourados, MS: Fronteiras, v. 11, n. 19, p. 15-46, jan./jun. 2009. 

Disponível em: http://www.igtf.rs.gov.br/wp-

content/uploads/2012/04/Compreens%C3%A3o-do-territ%C3%B3rio-e-a-

mobilidade-mby%C3%A1-guarani.pdf. Acesso: 21 set. 2012 

GIL, L. P. Possibilidades de articulação entre os sistemas de parto tradicionais 

indígenas e o sistema oficial de saúde no Alto Juruá. In: FERREIRA, L. O.; 

OSORIO, P. S. (Org). Medicina tradicional indígena em contextos. Anais da I 
Reunião de Monitoramento. Ministério da Saúde. Fundação Nacional de 

saúde. Projeto Vigisus II. Coordenação Técnica. Área de Medicina Tradicional 

Indígena. Brasília: Projeto Vigisus II/Funasa, 2007. Disponível em: 



 97 

file:///C:/Users/Helena/Downloads/1694-medicina_tradicional.pdf. Acesso em: 

12 abr. 2011. 

GOMES, Mércio Pereira. Antropologia: ciência do homem, filosofia da 

cultura. São Paulo: Contexto, 2009.  

______. Os índios e o Brasil: passado presente e futuro. São Paulo: 

Contexto, 2012. 

GRUBITS, S.; ALMEIDA, L. P. de. Mulheres indígenas: guardiãs da tradição. 

Disponível em: 

http://www.abrapso.org.br/siteprincipal/images/Anais_XVENABRAPSO/517.%2

0mulheres%20ind%CDgenas.pdf. Acesso em: 16 jun. 2011. 

GRUPIONI, Luís Donisete Benzi. Legislação escolar indígena. In: Congresso 
Brasileiro de Qualidade na Educação: formação de professores: educação 
indígena. Brasília: MEC, SEF, 2002. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/vol4c.pdf. Acesso em: 01 out. 2014. 

GRUPIONI, Luís Donisete Benzi. Experiências e Desafios na Formação de 

Professores Indígenas no Brasil. Em Aberto, Brasília, v. 20, n. 76, p. 13-18, 

fev. 2003. Disponível em: 

http://rbep.inep.gov.br/index.php/emaberto/article/viewFile/1155/1054  Acesso 

em: 25 jun. 2012. 

HAESBAERT, R. O mito da desterritorialização: do “fim dos territórios” à 

multiterritorialidade. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2004. 

MELIÁ, Bartomeu. A história de um guarani é a história de suas palavras. 

2010. Disponível em: 

http://www.ihuonline.unisinos.br/index.php?option=com_content&view=article&i

d=32. Acesso: 22/09/2011. 

INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL (ISA) endereçado às comunidades indígenas. 

Os Índios não são incapazes. Instituto Socioambiental - Brasília, maio de 



 98 

2000. Disponível em: 

http://pib.socioambiental.org/files/file/PIB_institucional/Os_indios_nao_sao_inca

pazes.pdf. Acesso em: 02 ago. 2011. 

LADEIRA, Maria Inês;  AZANHA, Gilberto. Os índios da Serra do Mar. Centro 

de Trabalho Indigenista, São Paulo, 1988. 

LADEIRA, MARIA INÊS. O caminhar sob a luz, o território Mbyá a beira do 
oceano. 127p. São Paulo: Dissertação de mestrado, Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo, 2001. 

_____. Desafios de uma política para a educação escolar indígena. Revista de 
Estudos e Pesquisas, FUNAI, Brasília, v.1, n.2, p.141-155, dez. 2004.  

Disponível em: http://www.trabalhoindigenista.org.br/pagina.php?p=textos-

online.php. Acesso: 12 mai. 2012. 

______. Espaço Geográfico Guarani-Mbya: significado, constituição e uso. 

Maringá: Eduem; São Paulo: Edusp, 2008. 

LAS CASAS, Frei Bartolomé de. Brevíssima relação da destruição das 
Índias. O paraíso perdido. A sangrenta história da conquista da América 

Espanhola. 3.ed. L&PM : Porto Alegre. 

LÉVI-STRAUSS, Claude. A crise moderna da Antropologia. Revista de 
Antropologia, vol. 10, n. 1-2, USP, São Paulo, 1962. 

_____. O pensamento selvagem. Campinas, SP: Papirus, 1989. 

LITAIFF, Aldo. As divinas palavras: identidade étnica dos Guarani-Mbyá. 

Florianópolis, SC: UFSC, 1996. 

LITAIFF, Aldo. Os filhos do sol: mitos e práticas dos índios mbya-guarani do 

litoral brasileiro. Tellus, ano 4, n. 6, p. 15-30, abr 2004. Campo Grande, MS. 

Disponível em: ftp://neppi.ucdb.br/pub/tellus/tellus6/tl6_aldo_litaiff.pdf. Acesso 

em: 10 mar.2014. 



 99 

_____. O “kesuita” guarani: mitologia e territorialidade. UNISUL/UFSC. 

Espaço Ameríndio, Porto Alegre, v. 3, n. 2, p. 142-160, jul./dez. 2009. 

Disponível em: 

http://seer.ufrgs.br/EspacoAmerindio/article/viewFile/11707/6922. Acesso em: 

10 mar.2014. 

LOPES, Luiz Paulo da Moita; BASTOS, Liliana Cabral (org.). Para além da 
identidade: fluxos, movimentos e trânsitos. Belo Horizonte: Editora UFMG, 

2010. 

LÓPEZ, Gloria Margarita Alcaraz. A fecundidade entre os guaranis: um 
legado kunhankarai. Tese de Doutorado em Ciêncais da Saúde 217 p. 

Fundação Oswaldo Cruz. ENP: Rio de Janeiro, dez 2000. Disponível em: 

http://arca.icict.fiocruz.br/bitstream/icict/4582/2/68.pdf. Acesso em:  

20 ago. 2012 

LOURO, Guacira Lopes; MEYER, Dagmar. Estermann. Gênero e educação. 
Dossiê. Rev. Estud. Fem. [online]. 2001, v. 9, n.2, p. 513-514. Disponível em: 

http://www.scielo.br/pdf/ref/v9n2/8637.pdf. Acesso em: 10 mar. 2011. 

KAHN, Marina. Educação indígena versus educação para índios: sim, a 

discussão deve continuar... Em Aberto, Brasília, ano 14, n.63, jul./set. 1994 

Disponível em: 

http://www.emaberto.inep.gov.br/index.php/emaberto/article/viewFile/954/859. 

Acesso: 12 mai. 2012. 

MELIÁ, Bartomeu. Educação Indígena e Alfabetização. São Paulo: Loyola, 

1979.  

MELIÁ, Bartomeu. A experiência religiosa Guarani. In: MARZAL, Manuel et al. 

O rosto índio de Deus. São Paulo: Vozes, 1989.  

_____. Los Guarani-Chiriguano: Ñande Rekó, nuestro modo de ser. La Paz, 

Cipca, 1988. 



 100 

_____. A história de um guarani é a história de suas palavras. 2010. 

Disponível em: 

http://www.ihuonline.unisinos.br/index.php?option=com_content&view=article&i

d=3258&secao=331. Acesso em 12 jun.2011 

_____. A cosmologia guarani: um discurso próprio e intransferível. Disponível 

em: 

http://www.ihu.unisinos.br/index.php?option=com_noticias&Itemid=18&task=det

alhe&id=37729. Acesso em: 22 jun. 2011. 

MONTARDO, Deise Lucy Oliveira. Através do Mbaracá: Música e Xamanismo 

Guarani. Tese de doutorado em Antropologia Social, 276p. São Paulo: FFLCH, 

USP, 2002.Disponível em: 

http://www.cienciaemcurso.unisul.br/interna_capitulo.php?id_capitulo=172 

Acesso: 12 jul. 2012 

MELLO, Flávia Cristina de. Mbyá e Chiripá: Identidades étnicas, etnônimos e 

autodenominações entre os Guarani do sul do Brasil. Tellus, ano 7, n. 12, p. 

49-65, abr. 2007 Campo Grande – MS. Disponível em: 

ftp://neppi.ucdb.br/pub/tellus/tellus12/3_Flavia.pdf. Acesso: 19 mai. 2012 

MENDES, Mara Souza Ribeiro. Xondaro – uma etnografia do mito e da dança 

guarani como linguagens étnicas. Dissertação de Mestrado em Ciências da 

Linguagem : Tecnologias da Informação, 163 p.  Universidade do Sul de Santa 

Catarina: Palhoça- Sc, 2006. Disponível em: 

http://busca.unisul.br/pdf/82059_Mara.pdf. Acesso em: 19 mai. 2011. 

MOTA, Lúcio Tadeu. As guerras dos índios Kaingang: a história épica dos 
índios Kaingang no Paraná (1769-1924). Maringá: EDUEM, 1994. 

MONTERO, Paula. Globalização, identidade e diferença. Novos Estudos,  n.° 

49 novembro de 1997. Disponível em: 

http://lw1346176676503d038.hospedagemdesites.ws/v1/files/uploads/contents/

83/20080627_globalizacao_identidade.pdf. Acesso em: 18 mai.2013. 



 101 

MUNDURUCU, Daniel. O caráter do movimento indígena brasileiro (1970-
1990). São Paulo : Paulinas, 2012. 

NEVES, Luis Felipe Baêta. O combate dos soldados de Cristo na terra dos 
papagaios: colonialismo e repressão cultural. Rio de Janeiro : Forense-

Universitária. 

NOBRE, Domingos.  História do povo guarani no Brasil. In: Escola Indígena 
Guarani no Rio de Janeiro na Perspectiva da Autonomia: Sistematização 

de Uma Experiência de Formação Continuada. Tese de Doutorado em 

Educação. UFF. Niterói. 2005. Disponível em: 

http://www.aldeiaguaranisapukai.org.br/guarani/artigo_historia_guarani_brasil_d

omingos_nobre.pdf. Acesso em: 22 jun.2011. 

NIMUENDAJÚ, Curt. As lendas da criação e destruição do mundo como 
fundamentos da religião dos Apapocúva-Guaraní. São Paulo: Hucitec; 

Edusp, 1987. 

_____. Textos indigenistas: relatórios, monografias, cartas. São Paulo: 

Loyola, 1982. 

NOGUEIRA, Conceição. Construcionismo social, discurso e gênero. 
Psicologia Vol. XV (1), 2001, pp.43-65. Disponível em: 

http://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/4039/4/construcionismo%20

social,%20discurso%20e%20g%C3%A9nero-%20psicologia.pdf. Acesso em: 

02 ago. 2011. 

OLIVEIRA, Vera Lúcia de.  Aecha ra'u: vi em sonho. História e Memória 

Guarani Mbyá. Tellus, ano 4 nº  7, p. 59-72, outubro, 2004 - Campo 

Grande/MS. Disponível em: 

ftp://neppi.ucdb.br/pub/tellus/tellus7/TL7_Vera_Lucia_de_Oliveira.pdf. Acesso: 

03 set. 2012 

ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO (OIT). Disponível em: 

http://www.cpisp.org.br/htm/leis/instrum01.htm. Acesso em: 22 jun. 2011. 



 102 

ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALAHO; ESCRITÓRIO NO 
BRASIL. Convenção n° 169 sobre povos indígenas e tribais e Resolução 

referente à ação da OIT / Organização Internacional do Trabalho. - Brasília: 

OIT, 2011, 1 v. Disponível em: 

http://www.oitbrasil.org.br/sites/default/files/topic/gender/pub/convencao%2016

9%20portugues_web_292.pdf. Acesso: 08 set. 2012. 

OTERO, Andrea Grazziani. BORGHETTI, Mariano Teixeira.  Territorialidade x 

deslocamento: fronteiras na compreensão de uma identidade mbyá-guarani. X 
Congresso Luso Brasileiro de Ciências Sociais – Salvador-BA, 07-

10/08/2011. Disponível em: 

http://www.xiconlab.eventos.dype.com.br/resources/anais/3/1307722334_ARQ

UIVO_artigoCONLAB.pdf.  Acesso em: 17 nov. 2011. 

PISSOLATO, Elizabeth de Paula. A duração da pessoa: mobilidade, 

parentesco e xamanismo mbya (guarani). Rio de Janeiro: UFRJ/MN/PPGAS, 

2006. 

POMPA, Cristina. O profetismo tupi-guarani: a construção de um objeto 

antropológico CEBRAP São Paulo. Brasil Revista de Indias, 2004, vol. LXIV, 

núm. 230 Págs. 141-174, ISSN: 0034-8341. Disponível em: 

https://www.google.com.br/#q=O+profetismo+tupiguarani:+a+constru%C3%A7

%C3%A3o+de+um+objeto+antropol%C3%B3gico. Acesso em: 08 Mar. 2013. 

POMPA, Cristina. Religião como tradução: missionários, Tupi e “Tapuia” 
no Brasil colonial. Bauru, SP: EDUSC, 2003. 

PRADELLA, Luiz Gustavo Souza. Jeguatá: o caminhar entre os guaranis. 
Espaço Ameríndio, Porto Alegre, v. 3, n. 2, p. 99-120, jul./dez. 2009. 

Disponível em: 

http://seer.ufrgs.br/index.php/EspacoAmerindio/article/view/8059 Acesso em: 

13 jun.2013. 



 103 

PREZIA, Benedito. A morte na cultura guarani. Mundo e Missão, nº88, dez 

2004, pág. 16-18. Revista Online PIME. Disponível em: 

http://www.pime.org.br/mundoemissao/indigenasmorte.htm. Acesso: 

28/03/2012. 

RAFFESTIN, Claude. Por uma Geografia do Poder. Tradução: Maria Cecília 

França. São Paulo: Ática, 1993. 

RAFFESTIN, Claude, Immagini e identitá territoriali. In: DEMATTEIS, g. E 

ferlaino, f. Il mondo e I luoghi: geografie delle identità e Del cambiamento. 

Torino : IRES, 2003. 

RICARDO, Carlos Aberto (editor). Povos indígenas no Brasil, 1996-2000. 

São Paulo: Instituto Socioambiental, 2000. 

ROSA, Marcelo Caetano de Cernev. Notas sobre a presença guarani no estado 

do Paraná. Elementos de cosmologia e história. Rev. Mediações, Londrina, v. 

4, n. 1, p. 33-46, jan./jun. 1999. Disponível em: 

http://www.uel.br/revistas/uel/index.php/mediacoes/article/view/9296. Acesso 

em 10 Ago. 2014. 

ROZIN, Arnei Júnior; LAZZAROTTO, Elizabeth Maria; SOUZA, Alcy Aparecida 

Leite; MEZA, Sheila Karina Lüders; BARATIERI Tatiane; VIDAL, Kiussa Taina 

Geteins; CINTRA, Hans Doner Eric & DELL’ARINGA, Fernando Kami.  

Aspectos culturais da mulher indígena guarani. Seminário Internacional 
“Experiências de Agenda 21: Os Desafios do Nosso Tempo”. Paraná; Ponta 

Grossa, 27-29 de Nov. de 2009. Disponível em: 

http://eventos.uepg.br/seminariointernacional/agenda21parana/trabalho_cientifi

co/TrabalhoCientifico007.pdf. Acesso em: 29 jun. 2011. 

SANTOS, Luciano Gersem dos. Educação do Povo Baniwa, In: O Índio 
Brasileiro: O que Você Precisa Saber sobre Os Povos Indígenas no Brasil 

Hoje. Coleção Educação Para Todos. Série Vias dos Saberes, volume 1. 

Brasília: Ministério de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade; Rio: 



 104 

LACED/Museu Nacional, 2006. Disponível em: 

http://www.trilhasdeconhecimentos.etc.br/livros/index.htm. Acesso em: 20 nov. 

2013. 

SANTOS, Milton. A natureza do espaço: Técnica e tempo, razão e emoção. 

4. Ed. São Paulo : Edusp, 2008. 

SAMPAIO, Theodoro; TESCHAUER, Carlos. Os naturalistas viajantes e a 
etnografia indígena. Salvador: Progresso, 1955. 

SAQUET, Marcos Aurelio; SPOSITO, Eliseu Savério (organizadores) 

Territórios e territorialidades: teorias, processos e conflitos. 1.ed. São Paulo : 

Expressão Popular : UNESP. Programa de Pós-Graduação em Geografia, 

2009. 

SCHADEN, Egon. Aculturação indígena. São Paulo: Editora da USP, 1969. 

______. Aspectos fundamentais da cultura guarani. 3ª ed. São Paulo: 

EDUSP, 1974. 

SILVA, Aracy Lopes da. A questão da educação indígena. São Paulo: 

Brasiliense, 1981. 

SILVA, Evaldo Mendes da. Folhas ao vento: a micromobilidade de grupos 

Mbya e Nhandéva (Guarani) na Tríplice Fronteira. 217 p. Tese de Doutorado, 

Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social do Museu Nacional da 

UFRJ: Rio de Janeiro, 2007. Disponível em 

http://www.livrosgratis.com.br/arquivos_livros/cp038521.pdf. Acesso em:  

03 set. 2013.  

VILCAHUAMAN, Luciano Javier Montoya; SILVA FILHO, João Luiz Veiga; 

DANIEL, Ary Fábio Giordani; GAISSLER, Miguel Antônio Leoni. 

Caracterização das Condições Sociais, Econômicas e Culturais da 
Comunidade Indígena Mbyá Guarani para o Desenvolvimento de Sistemas 
Agroflorestais na Ilha da Cotinga, Paranaguá, Paraná. Comunicado 



 105 

Técnico. Colombo-Pr: Embrapa, 2006.  Disponível em: 

http://www.cnpf.embrapa.br/publica/comuntec/edicoes/com_tec169.pdf. Acesso 

em: 30 jun.2011 

WACHOWICZ, Ruy C. História do Paraná. Curitiba: Imprensa Oficial, 2002 



 106 

GLOSSÁRIO 

Acyiguá: Anguêry: alma animal. 

Anguêry: a alma que saiu do corpo do morto. 

Anhá: demônio. 

Ava-Katu-ete: autênticos, verdadeiros humanos. 

Avyu-kuê: alma sombra, cópia imperfeita da pessoa que morreu. 

Ayvucué; Nhe’enguê; Nhe’em: alma boa, alma espiritual. 

Ivý marãey: Terra sem mal, espécie de paraíso terreno. 

Jacy: lua. 

Jeguatá: deslocamento territorial, visitas às aldeias, migração. 

Juruá: não índio, homem branco. 

Kandire: um tipo de paraíso construído dentro da terra má. 

Kesuita: humanos que em vida conseguira ascender à terra sagrada. 

Kuray: sol. 

Mboraipa: economia da reciprocidade. 

Nhandereko: normas, leis que orientam a vida das pessoas na 

comunidade. 

Nhandereko ram idypy: conjunto de mitos do povo Guarani. 

Nhanderu; Nhanderu Tenondegua: Deus supremo. 

Nhanderu Mirim: humanos que em vida conseguira ascender à terra 

sagrada. 

Nhemboaty guaçu kuery: estudo dos mitos. Prática que geralmente 

ocorre na casa de oração. Todos participam, os mitos são narrados, 

para serem memorizados e discutidos em todos os seus detalhes, 

atualizados e adaptado à realidade vigente para orientar a conduta das 

pessoas da comunidade. 

Opotyro: mutirão, trabalho em grupo. 

Opy: casa de oração, lugar onde os rituais religiosos também 

acontecem. 

Petyngua: cachimbo. 

Popygua: bastão. 

Ram idypy: conjunto de mitos do povo Guarani. 
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Tekoa: lugar onde habitam os índios; aldeia, comunidade indígena. 

Tekoa porã: aldeia boa, lugar de perfeição. 

Yvy Mba’e Megua: terra da maldade. 

Yvy Pyau: terra atual (segunda terra). 

Yvy Tenonde: a terra sagrada (primeira terra). 
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APÊNDICE A  

Figura 2 –  Casa de oração, Ilha da Cotinga, 2010. 

 
Fonte: José Luis de Souza Maranhão. 

Figura 3 –  Petyngua, Ilha da Cotinga, 2010. 

 
Fonte: José Luis de Souza Maranhão. 
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Figura 4 – Antiga escola, Ilha da Cotinga, 2015. 

 
Fonte: o autor.  

Figura 5 – Nova escola, Ilha da Cotinga, 2015. 

 
Fonte: o autor. 
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Figura 6 – Nova escola, Ilha da Cotinga, 2015. 

 
Fonte: o autor. 

Figura 7 – Posto de saúde, Ilha da Cotinga, 2015. 

 
Fonte: o autor.  
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Figura 8 –  Criança Mbyá-Guarani, Ilha da Cotinga, 2010. 

 
Fonte: José Luis de Souza Maranhão. 

 


